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órgão requisitante: Secretailade Saúde  
N°qerimento: 078-2018 - URGENTE 
Data: 12-07-2018  

Prestação de SerVIÇOSprivativos de médico (02 médicos) pelo pen'odo de 40 (quarenta) horas semanas ca* e 01 
médico 30horas semanais, para atendimento em Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família pelo período 
de 180 dias prorrogá veis por ,pualpenbdo. 

O presente requerimento se faz necessário para contratação de 02 médicos para atendimento em Posto de Saúde 
e/ou EquØe de Saúde da Família pelo período de 40 (quarenta) horas semanais cada, e 01 médico de 30 
horas semanais, para cobrir a demanda de atendimentos médicos existente em nosso munici[oio. 
Esclarece que a contratação desses médicos é motivada devido à diminuição de profissionais à disposição desta 
Secretana que embora tenha adotado todas as medidas para repor os profissionais que recentemente foram se 
desligando da Administração Muniaoai somente conseguiu realizar 01 contratação emergencial por 60 dias e 01 
profissional do concurso público assumiu. 
Estas novas contratações se fazem necessárias de modo a garantir a normalidade dos atendimentos da população 
pois tínhamos 290 horas semanas de serviços médicos e hoje temos apenas 180 horas semanais mas 40 horas 
semanais de contrato emergenda9. 
Os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa 
humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição: 
'!.4,t 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do nsco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação." 
'Art. 197 São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
lei; sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e, também, por pessoa física  ou jurídica de direito privado." 
Para melhor caracterizar a situação  eme,'gencial da contratação pleiteada neste requerimento, faz se necessário 
alguns detalhamentos: 

1) Os atendimentos médicos realizados por esta Secretaria de Saúde, em regra, são realizados por profissionais 
admitidos via aprovação em concurso público. Contudo, nem sempre esta regra pode ser cumprida, face ao 
limitado número de profissionais no mercado e ao desinteresse destes em vincular seu domicilio profissional 
nas cidades interioranas, com poucos recursos para a vida profissional e social, de modo que ao longo do 
tempo foi percebido pela gestão do SUS de Piên que os profissionais médicos preferem estabelecer-se em 
município de maior porte. 

2) Aparte este fato, a Secretaria de Saúde foi beneficiada nos últimos anos com um incremento de profissionais 
advindos do Programa Mais Médicos do Governo Federal, auxiliando com a vinda de 3 profissionais para 
aumentar a produtividade dos atendimentos em nosso Munic4i'io. 

3) Contudo, ainda assim, o número de vagas para médicos no quadro de servidores não chegou a ser totalmente 
preenchido através de concurso público ou da reposição de médicos do Programa Mais Médicos (temos ainda 
02 vagas em aberto), de modo que foi necessário formalizar contrato emergencial por 60 dias de prestação 
de serviços através de licitação  para não deixar a população descoberta de atendimento. 

4) Esclarece que no tocante ao Programa Mais Médicos, a reposição depende de abertura de novo edital para 
que novos profissionais façam a escolha pela lotação em Pién, o que segundo o Ministério da Saúde não tem 
previsão até a presente data. 

5) Enfatiza que a contratação neste solicitada busca cobrir o espaço de tempo necessário até que seja possível 
nomear novos médicos através de novo concurso público e da designação de novos profissionais através do 
Programa Mais Médicos. 
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Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim  ( X)Não 

Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	(x ) Sim  ( ) Não 

CRM/PR 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2030- 3390360600 

Recursos (X) Próprios 	(X) Federais 	( 	
)Estaduais 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo para prestação ou execução do 
execução do serviço/obra: serviço: 

Conforme Escala Conforme Escala Imediato após assinatura do 
contrato. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Suzane Cristofolini de Oliveira - Coordenadora Atenção Básica 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto. 

M. Grosskopf 
a de Saúde 
033/2015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 
Depto. de Licitações e Comp 

Protocolon°  

Data C . ,cei4LC 

ReponsVeh 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 	004 
Estado do Paraná 

Piên/Pr., 19 de julho de 2018. 

MEMORANDO 03212018 

De: Marina R. Pasierpski Marinho 
Departamento de RH 

Para: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Resposta ao e-mail enviado em 1710712018 

Em resposta ao e-mail enviado em 17/07/2018, informo que o vencimento inicial do 

cargo de Médico, padrão C é de R$ 13.833,70. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

Atenciosamente, 

- 	C 
& 	 Lu 

Marina . Pasierpski 
)
Marinho

[j  

/ Departamento de RH 

o 	
Recebido:  

Departamento de Licitações e Compras 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 
e/ou Programa de Saúde da Família. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 228.256,05 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido 
ID 

uso Grupo Fonte 

11.001.1O.301.0014.2029-3390340000 

11.001.1O.301.0014.2030-3390340000 
Contas: 3321 E 3500 

(,Q Há Dotação Orçamentária 	(P<) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

/ 
/ SIDENEYDOprASCIMENTO MIO INE 

Contador - Depa,tamen de Finanças Receitas e Contablildacie 

5.ecursos Financeiros: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento:  

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136,.pien.r.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

X) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
Cl//L;CJt 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

• 	( ) Convite 

(x) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Prestação de serviços privativos 
de médico, para atendimento no Posto de saúde e/ou Programa de Saúde da Família, solicitamos a 
abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto 
do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido 
no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do 
mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 4.2 do Anexo II do 

Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do 
processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 
convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TPJCIA A,PAREC A TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.oien.ur.gov.br, Plên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. 1' Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

An. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiênJPR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TUR.ECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identilieador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauriecnz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 

152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

,

WfNO TURECK 
refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identif.cador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l dc dezembro de20l8: 

Funçuo Nome 

Preridenre Patrícia ApareeidaTrojarrovrki I0.376.658-3/PR  739.16 - 

secrettnia M*reia z,~ 10.339 224-0/?R .249-16 

Membro Doroti de Fátima Pieckocz 4.376.294-l/PR . 509-15 

Membro Simon schneider 6.262. I04-7/PR .29.50 

Si,plerrte sideney do Nascimento Miorrne 541700I-719R 

p24 ~-6 

 

 279-34 

Suplente Adriano Roberto de oliveira 6.612.903-9/PR 749-lI 

suplente t,grid Rubiorre de Banir 9 795.299.OrDR .659.04 

suplente 
nffte '° 2.652 932-t/9R  099r.6 I 

Noili Fortenclei C,ass,er 6.059 291-4/OK 9 409-00 

Ari. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIL'INO TURECI( 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E5811B49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pião, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 80  a lO do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatários realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROfl De FATIMA pIEcKocz 4.376.294-0/PR 601.575.509.15 

5IMON 5CHNEIDER 6.262. l04-7/PR 021.904.2l9.50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIvEIRA 6.6I2.903.9/PR 029.113.79941 

INORID RUBIANE DE BAS5I 9.795.293.2/Nt 060.676.659-64 

BERNAIJETE 	MAGIJER0v5KI 	DOS 
2 252 919-1 /OR  037.729.099.et 

NOtI.I FORTESCFO GASSNER II 059.291-4/PR 031 909.409-02 

MAnetA ztGovsKT 10.339.224-o,vR 071.766 249.76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 252 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

PROCESSO N° 166212018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 

e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/ 1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

• 	(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de agosto de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 02 a 15 de agosto de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 01 de agosto de 2018. 

PATRICIA APARE A TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	009 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 094/ 2018 

PROCESSO N° 166212018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 15 de agosto de 2018, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto 

de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 
2 

LI 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	pio 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão ou pessoas físicas, que apresentem condições de prestar o objeto desta licitação e que 

atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus 

ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 
3 
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contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

q) Não será ainda admitida a particiDacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.4.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.pr.cjov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmDedidosWeb.asox);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransDarencia.00v.br/sancoes/ceis?paciinacaoSimples=false&tamanhoPagina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnDi%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corciao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cDfCnpi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnijus.br/improbidade  adm/consultar repuerido.ohp); 

d) Cadastro 	Informativo 	Estadual 	- 	CADIN 	Estadual 

(httDs://cadiri.or.aov.br/cadin/publico/pendencia/consultar)  

e) SICAF 	- 	Disponível 	em 	(httDs://www3.comorasnet.00v.br/sicaf- 

web/Øublic/Qaaes/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaopublica.isf) 

f) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(httD:11192. 168. 1.7:7474/esDortal/stmcertidao.load.lopic) 

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 12312006. 

5.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

4 
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6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 094/ 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE 14° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../ 20 18 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇO S deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE 14° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 
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á PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar o nome, CPF, RG, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 

houver, para contato, se pessoa física, ou nome, CNP], Inscrição Municipal, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato, se pessoa jurídica; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 
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d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57. II da Lei n° 8.666/93: 

e) apresentar preço expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com no máximo duas 

casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os 

valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

tributos de qualquer natureza, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

• 	8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

8.1.1. Para proponente pessoa física: 

a) Carteira de Identidade - RG (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

f) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sua Sede; 

g) Comprovante de Inscrição e Regularidade no Conselho Regional de Medicina; 
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h) Diploma de Conclusão do curso de Medicina (Apresentar a cópia acompanhada do documento 

original); 

i) Comprovante de inscrição no INSS (NIT/PIS); 

j) Declaração, sob as penas da Lei, que o(a) proponente não é servidor(a) ou dirigente de órgão do 

Município de Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO VIII; 

k) Atestado de Capacidade Técnica - expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

papel timbrado, que comprovem que a empresa já forneceu objeto semelhante e que ateste a 

qualidade do serviço prestado. O atestado deverá conter a descrição do item, nome e endereço 

completo do órgão emitente, nome e assinatura do responsável pelas informações com firma 

reconhecida, caso o atestado seja fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento 

de firma. 

8.1.2. Para proponente pessoa Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) se houver; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

f) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

g) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sua Sede; 

• 	i) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

j) No caso de a licitante se enquadrar com Microempreendedor Individual, Micro Empresa ou Empresa 

8 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	016 

de Pequeno Porte Comprovante deverá apresentar uma das comprovações abaixo: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://wwws. receita .fazenda .aav.br/SimQ/eSNaCiOflãI/AVRCaCOeS/A  TSHE/Consu/taOptântes.ôøø 

/Consu/tarOvc.aaasax. ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

k) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o médico responsável pela execução dos 

serviços a serem prestados (ANEXO IX); 

1) Certidão de Inscrição e Regularidade no Conselho Regional de Medicina do médico indicado na 

Declaração de Responsabilidade Técnica; 

m) Diploma de Conclusão do curso de Medicina (Apresentar a cópia acompanhada do documento 

original); 

n) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

o) Atestado de Capacidade Técnica - expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

papel timbrado, que comprovem que a empresa já forneceu objeto semelhante e que ateste a 

qualidade do serviço prestado. O atestado deverá conter a descrição do item, nome e endereço 

completo do órgão emitente, nome e assinatura do responsável pelas informações com firma 

• 

	

	reconhecida, caso o atestado seja fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento 

de firma; 

8.1.3 A participação nas condições previstas na alínea "j" do item 8.1.2 implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a' "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 
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apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 
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imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

87. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariornuniciDal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail oatriciaDien.pr.eov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 
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para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciapien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDrrAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patriciaepien.pr.00v.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 
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12, CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subftem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor; no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

• 

	

	sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

13 
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aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

14 
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13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO III. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

• 	13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

o 	14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 
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com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17.DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até lO% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1,2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

16 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	024 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a PREGOEIRA ainda negociar um melhor 

preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 12 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequena porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 29 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1Q deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

• 	 adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos 9 10 e 20 do art. 44 desta Lei ComQlementar na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 10 e 20 do art. 44 desta 
Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
§ 10 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
§ 20— O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
§ 32 No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
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18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 
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quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19.RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 
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objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amo  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 
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24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da nota fiscal 

(pessoa jurídica) Juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante 

confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26.DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

o 	27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 
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M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação de serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

15.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666193, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 
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28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exeqüibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 
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28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta de Contrato 

ANEXO VII Declaração de não servidor do Município de Piên - PF 	 - 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 01 de agosto de 2018 

PATRICIA APAR< TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 

o 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I.OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes abaixo: 

Item Descrição do serviço 
Qtde de 
Profissio 

Período de Valor Máxima 
Valor 

Máximo 
_nais 

contratação Mensal Total  
Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	40 	(quarenta) 

1 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.833,70 R$ 83.002,20 
atendimento 	no 	Posto 	de 
Saúde 	e/ou 	Programa 	de 
Saúde da Família.  
Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	40 	(quarenta) 

2 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.833,70 R$ 83.002,20 
atendimento 	no 	Posto 	de 
Saúde 	e/ou 	Programa 	de 
Saúde da Família.  
Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período de 30 (trinta) horas 

1 06 meses R$ 10.375,28 R$ 62.251.65 semanais, 	para 	atendimento 
no 	Posto 	de 	Saúde 	e/ou 
Programa de Saúde da Família.  

II. DA PROPOSTA; DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III. DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

111.1. O objeto do presente procedimento será executado na sede da CONTRATANTE, fazendo uso dos 

meios que o CONTRATANTE fornecer, cabendo ao CONTRATADO as despesas decorrentes de 

locomoção até o Município de Piên, hospedagem e alimentação. 

IV. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Esclarece que a contratação desses médicos é motivada 

devido à diminuição de profissionais à disposição desta Secretaria, que embora tenha adotado todas 

as medidas para repor os profissionais que recentemente foram se desligando da Administração 
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Municipal, somente conseguiu realizar 01 contratação emergencial por 60 dias e 01 profissional do 

concurso público que assumiu. Estas novas contratações se fazem necessárias de modo a garantir a 

normalidade dos atendimentos da população pois tínhamos 290 horas semanais de serviços médicos e 

hoje temos apenas 180 horas semanais mais 40 horas semanais de contrato emergencial. Os serviços 

de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa 

humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação." 
"Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado." 

Para melhor caracterizar a situação emergencial da contratação pleiteada neste requerimento, faz-se 

necessário alguns detalhamentos: 

1) Os atendimentos médicos realizados por esta Secretaria de Saúde, em regra, são realizados 

por profissionais admitidos via aprovação em concurso público. Contudo, nem sempre esta 

regra pode ser cumprida, face ao limitado número de profissionais no mercado e ao 

desinteresse destes em vincular seu domicílio profissional nas cidades interioranas, com 

poucos recursos para a vida profissional e social, de modo que ao longo do tempo foi 

percebido pela gestão do SUS de Piên que os profissionais médicos preferem estabelecer-se 

em município de maior porte. 

2) Aparte este fato, a Secretaria de Saúde foi beneficiada nos últimos anos com um incremento 

de profissionais advindos do Programa Mais Médicos do Governo Federal, auxiliando com a 

vinda de 3 profissionais para aumentar a produtividade dos atendimentos em nosso 

Município. 

3) Contudo, ainda assim, o número de vagas para médicos no quadro de servidores não chegou 

a ser totalmente preenchido através de concurso público ou da reposição de médicos do 

Programa Mais Médicos (temos ainda 02 vagas em aberto), de modo que foi necessário 

formalizar contrato emergencial por 60 dias de prestação de serviços através de licitação para 

não deixar a população descoberta de atendimento. 

4) Esclarece que no tocante ao Programa Mais Médicos, a reposição depende de abertura de 

novo edital para que novos profissionais façam a escolha pela lotação em Piên, o que 

segundo o Ministério da Saúde não tem previsão até a presente data. 

Enfatiza que a contratação neste solicitada busca cobrir o espaço de tempo necessário até 

que seja possível nomear novos médicos através de novo concurso público e da designação de novos 

profissionais através do Programa Mais Médico. 
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V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou 

mediante apresentação da nota fiscalluntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

V.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE SAÚDE 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

...................... . ......... .., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ................ ......... por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

, inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos)  

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob no ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... 12018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

0 	
Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social). ........... .cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

O 
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(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sh'nlle" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PIÊN 

042 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2018 

1 	Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por exta,so)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2018. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

CONTRATO NO ............ . ... /2018 

REFERENTE AO PREGÃO N° 09412018 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

•  interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr........., portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ..... .doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, área ..........., para a Secretaria 

de Saúde. 

Parágrafo Única: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do 

CONTRATANTE, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 
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Parágrafo único: O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato o 

médico xxxxx, CRMPR xxxxxx, e obriga-se, pela assinatura deste contrato, a anotar, no prazo hábil, 

junto ao CRM/PR, a responsabilidade técnica pela prestação dos serviços. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 30/40 (trinta/quarenta) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES  PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ .. ....... ......... a serem pagos até o 5 0  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentação da Nota FiscalCertidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. podendo a contratante confirmar 

as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

ig 	Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço  pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069195, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 
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Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétimff. As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 

o 	DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único» Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 20 (vinte) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família 

c) Respondei; direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 
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f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, 

por todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeira: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Dóchna: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666193, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 
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b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceira: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

Ø tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 
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artigo 93 da Lei Federal no 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei no 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

094/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n0  10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Saúde SUZANE C. DE OUVEIRA 

Parágrafo Segunda. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666/ 93). 

o 
Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao fixo privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2018 

L1VINO TLFRECK - Prefeita de Piên/PR 

o CONTRATANTE 

CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 

o Pessoa física: 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n° ... e portador do RG n° ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., no ..., bairro, município de .../UF, CEP ...., fone para contato ...., DECLARA 

para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

de Piên. 

o 
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IX -DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial no _J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e Conselho Regional de Medicina declaramos que o 

responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade CRM 

n° 

Data do 

registro 

Assinatura do responsável 

técnico (obrigatório) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, _de__de 2018. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 166212018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e do respectivo contrato. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 1662/2018, que trata da abertura de licitação para 

prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

o Programa de Saúde da Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

• 

	

	contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 
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Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0, parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
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II - prazo e condições para assinatura do contato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos l" e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 
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Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIU - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

o nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

4 
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É o parecer. 

Piên/PR, 01 de Agosto de 2018. 

Fernan4Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

o 
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Art. 2° Esta Portada entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 27 de julho de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código ldentificador:A5BOAEOE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°366/2018, DE 27 DE JULHO DE 2018 

PORTARIA N°366/2018, DE 27 DE JULHO DE 2018 

Concede licença para tratamento de saúde. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piênlhstado do Paraná, no uso de suas 

.

atribuições legais conferidas pelo Decreto 00112017, considerando 
ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos 
Servidores Públicos e o atestado médico expedido pelo(a) Dr(a). Luiz 
Roberto Peres Armelin e ratificado pelo Dr. João César Linczuk, 
RESOLVE: 

Au. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 17 
de julho a 20 de julho de 2018, à servidora pública Rosemari 
Terezinha Buba, portadora da cédula de identidade civil com RG n°. 
3.290.689-3/PR, ocupante do cargo público de Agente de Serviços 
Gerais. 

Art. 20  Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

Ali. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR, em 27 de julho de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
•Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:DC9E2BE8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°36712018, DE 27 DE JULHO DE 2018 

PORTARIA N°367/2018, DE 27 DE JULHO DE 2018 

Concede licença para tratamento de saúde. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007— Estatuto dos 
Servidores Públicos e o atestado médico expedido pelo(a) Dr(a). 
Ricardo N. Riet e ratificado pelo Dr. João César Linczuk, 
RESOLVE: 

Au. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 12 
de julho a 26 de julho de 2018, ao servidor público Wilson Busch, 
portador da cédula de identidade civil com RU n°. 4.372.477-0/SC, 
ocupante do cargo público de Motorista. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

Ali. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 	058  
PiênJPR, em 27 de julho de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identifieador:54138582E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°36812018, DE 27 DE JULHO DE 2018 

PORTARIA N°36812018, DE 27 DE JULHO DE 2018 

Concede licença em ,ào de doença em pessoa da 
família. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 96012007 - Estatuto 
dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da família, 
no período de 19 de julho a 07 de agosto de 2018, à servidora pública 
Lenita de Lima Honório, portadora da cédula de identidade civil 
com RG n° 9.792.205-5/PR, ocupante do cargo público de Agente de 
Serviços Gerais. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 27 de julho de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:A05 1B802 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

PROCESSO N° 166212018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 
Família, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
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DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 15 de agosto de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, a° 373, 
Centro — Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 02 a 15 
de agosto de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

PiênIPR, 01 de agosto de 2018 

P4 TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:C52C59EC 

Ek 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO N.° 9.86012018 - PREGÃO PRESENCIAL N.° 

44/2018 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e com base na Lei Federal n.° 
8.666/1993 e 10.520/2002, que institui a modalidade Pregão 
Presencial, e de acordo com o procedimento licitatório e julgamento 
das propostas apresentadas ao PROCESSO N.° 9.86012018 - 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 4412018, que tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento de água mineral para 
entrega de forma parcelada, para suprir as necessidades das secretarias 
municipais, ROMOLOGA o referido processo !icitatório, 
adjudicando seu resultado à empresa: AJM REFRIGERAÇÃO 
LTDA - ME, com sede na Rua Dr. Manoel Francisco Ferreira 
Correia, n.° 583, bairro Portão, Curitiba/PR, inscrita no CNPJ/MF sob 
a.° 20.068.882/0001-34, vencedora do item 2, pelo valor tola! de ES 
26.469,00 (vinte e seis mil, quatrocentos e sessenta e nove reais); D.J. 
COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, com sede na 
Rua Sant'ana do Itararé, n.° 720, bairro Sitio Cercado, Curitiba/PR, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.° 08.542.10710001-73, vencedora dos 
itens 1, 3 e 4, pelo valor total de ES 31.773,50 (trinta e um mi!, 
setecentos c setenta e três reais e cinquenta centavos). Valor total 
homologado e adjudicado: R$ 58.242,50 (cinquenta e oito mil, 
duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos). 

•alácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antonio Alceu Zie!onka, em 01 
de agosto de 2018. 

MARCUS MA URICIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscotto 

Código Identificador:l 5CC6F28 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO PROCESSO N.° 

15.849/2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 1812018 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos ao artigo 24. IV da Lei 
8.666/1993, RATIFICA o Processo n.° 15.84912018 na modalidade 
de Dispensa de Licitação n° 1812018, de contratação das empresas 
MEDAXO DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS PARA 
SAÚDE - EIRELI, inscrita no CNPJ n.° 26.084.23010001-70, que 
tem por objeto a aquisição de maca retrátil para ambulância do SAMU 
- veículo Fiat Ducato 2015/2016, sob o valor total de fl 2.348,00 
(dois mi!, trezentos e quarenta e oito reais). 

Piraquara, 31 de julho de 2018.  

MARCUS MAURÍCIO DE SOUZA TESSEROLLI 	fi 
Prefeito Municipal. 	 U O 

Publicado por: 
Rozi!ei do Rocio Biscoito 

Código Identificador:5B607870 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.° 24312018 

O Prefeito do Município de Piraquara, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o Concurso Público realizado 
em conformidade com o Edita! N°. 05812016, publicado no Diário 
Oficia! dos Municípios do Paraná No. 102612016 de 21/06/2016 e com 
homologação através do Edita! N°. 112/2016, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios ,  do Paraná N°. 102712016 de 22106/2016, 
RESOLVE TORNAR PUBLICO OS RESULTADOS DOS EXAMES 
DE SAÚDE PRÉ-ADMISSIONAL DOS CANDIDATOS 
CONVOCADOS ATRAVÉS DO EDITAL N° 23312018 SENDO 
CONSIDERADOS: 

FUNÇÃO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

Clasuif. Nome Resultado 

S2 RICHARD5ON ICRUGER 1 Filial de Lista 

83' 1 vANDERLEI JOSE 000.8115 1 Ausente 

FUNÇÃO: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - US 
OSMAR PAMPLONA 

Ctasutf. 	1 Nome 	 1 Resultado 

2° 	 1 DAvTD ROORIGC) DA CONCEÇÂO 	1 Inapto T,niporariameiste 

FUNÇÃO: EDUCADOR SOCIAL 

Clasufi'. 	Nome 	 1 Resultado 

26' 1 PAMELA A}JTJRAOF 	 1 Ausente 

Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antonio Alceu Zielonka, em 30 
de julho de 2018. 

MARCUS MAURÍCIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anelise Bueno Staben Alves 

Código Identificador:033P9663 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N°244/2018 

O Prefeito do Município de Piraquara, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o Concurso Público realizado 
em conformidade com o Edita! N°. 058/2016, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Paraná N° 1026/2016 de 2 1/06/2016 e com 
homologação através do Edita! N°. 112/2016, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios do Paraná N°. 1027/2016 de 22/06/2016, 
RESOLVE CONVOCAR PARA EXAME DE SAUDE PRE-
ADMISSIONAL: 
FUNÇÃO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

Claautt Nome 1 Nota 

84° ANDREIA MARrtN5 154,W 

ss NEI0E JANETE GONÇALvE5 152,00 

FUNÇÃO: EDUCADOR SOCIAL 

CIa,sif. 	Nome 	 Note 

27' RENATA OKAOIMA DE CAMPOS 	 180,00 

O exame de saúde pré-admissional será realizado no dia 03108/2018, 
às 14h30min. na  Perícia Médica - Paraná Medicina do Trabalho, 
localizada na Rua Prof. Maria Carolina Wilk, n°. 20 - Centro, 
Piraquara - PR. 

A ausência do candidato caracterizará sua desistência à vaga. 
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Licitações - Prefeitura de Piên 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 
3L11] 

PROCESSO N° 1662/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n°123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°112015, e Decreto Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

• DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de agosto de 2018, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 02 a 15 de agosto de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piêri/PR, 01 de agosto de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA • 
Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

«CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

» CONTRATOS 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

PROCESSO N° 166212018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 00212006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de agosto de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 02 a 15 de agosto de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 01 de agosto de 2018. 

S 	
PATRICIA APAREt5_À TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAC -AO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de edit s. da Pref i  a de 
Piên 	ie...... 

Funcionário 



062 
Prefeitura Municipal de Piên 

Processo: 1742 12018 

Requerente: MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA 
	

CNPJ: 22.937.99310001-65 

Contato: 
	

Feminino 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
94/2018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 15 de Agosto de 2018. 

PATRICIA APARÇOJANOVSKI 
Protocolista 

Requerente: MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA 	CNPJ: 22.937.99310001-65 
Contato: 	Feminino 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
94/2018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

- 6!)eIh 1k-de Âgosto de 2018 

MARIA ~LZURITAZAMBRANA 
Requerente 



1 

5 

S Ministério &andústda do Comércio e do Turismo 
Secretaria de Comércio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
Junta Con.anIi do Estado do Paraná - JUCEPAR 

063 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

MERO DE 	- 	REGGT*O OEEMP*fl&. PflRE D SEtE 	 Nfl DA EM. peendw acteeMa se ato rdenj*e a ilibO 
XXX 	 xxx 

NOME OOcupa~t~ sele 3WnióDiiss) 

MARIA RAQ&ffiL Z4JRITA iAM BRANA 
ciou#woe E5DO CML 
BOLIVIANA Solteiro 

SVD REGIME DE DENS* casado) 

Feminino xxx 
0-DElplif 	 (miei 

SIMQNZURrrA 	 MARIA MARTA ZAMBRANA LAFUENTE 
NA~ EM ÍDENTIDADE (númem) 	 o emissor 	 Ur 	- CPPinÜrnero) 
08/05/1981 V174206-S 	 SIAPRO - SR)OPF/PR 	PR 85871875548 

w%MCEÃDO P08 Ironia da ~~0 -  somente no aso e menor3 

XXX 
NA IWGRAOO(JRO - i,ja. cv. 	 NUMERO 

RUA PEDRO GABRIEL DE OUVEIRA 	 SN 
COMPW4ENTO 	 BRR0fOI5rR1TO 	 - CE? 

)ÇXX 	 CENTRO 83590-000 
MUNCWO 	 UF 
DouSr Uiysses 	 PR 

declara, sob as peias datei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer & JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ: 

C 	POMO OESCR 	DO ATO CODIGO00EVENTO 
080 1 ,  INSCRLÇÂQ 080 

DESC,~ DO EVENTO 

INSCRIÇÃO 
NOME EMPRESPRL*L  

CUNICA M. R. ZURITA ZAMBRANA 

RO[,vetV, e NUMERO 
flUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA S/N 

CPMPLEMENTO BMRjO/OWTIUTO CEP 

CE  XXX 	 NTRO 	 83590-000 
MUPIC PIO 	 CORREIO ELErR NCO (E-P-tAJU 
Doutor Utysses 	 PR 	 BRASIL 	ALX-CONTABiLiHOTMAIL COM 

YALCR DO CWJTAI- AS lLAiOR 09 CMÇTA&- (por  e)Itens*) 

20.000,00 1 vinte nili reais 
CODIGO DflT1VOPCE e~CA Descricia do Objeto 

(CNAEF(scal) 
Atividade médica ambulatoriei restrita a consultas; 

$630503 
Nwidade Secundfl 

XXX 

DATA, DE IREIOOAS AT1QODES NUMERO Dt-1NCR- 	IJOCN?j TRN4S?ER NCt DE SEDE OU DE FIUAI. DE LII' 

03108/2015 XXX OUTRA UF NIRE M4TERI0R 

ASSJNATUM PÁ FIRMA P.EW EMPA 	lO liso pelo rep 	agsentsIgerente) 

t. 	si' 	 .- 	 - 	uQ.ttt 	2t 	tfla&i 
DATAASSWAWEA 	 AS 	lULA 	E 	RE 	O 

24107J2015 	 - 

DEFERIDO. PUBLIQUE--SE E ARQUIVE-SE 	 AUTENTICAÇÃO 

ItIHffMMIIlIOUlIINIUU ___ 
PR11500001ZSOO1 

PÁRA USO EXCLUSIVO DAJUr1TA COMERCIAL 	 * Este documento foi gerado no portai Empresa Fácil Paraná / 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PAPANÁ - SEDE 

'v. 

CERTIFICO 
41107947491. 

O REGISTRO EM 28/07/2015 09:48 SOB N °  

1 jiJtflA COMERCIAl 1 
1 	DOMRAHA 

PROTOCOLO: 
CLINICA M. 

154309559 DE 28/0712015. NIRE: 
A. EMITA ZIjMORANA 

41107947491 

Libertad Rogue 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 28/07/2015 

A validade deste documento se impresso, fica sujeita à comprovação de sua autenticidade no cite 
www.emoresafaciLor.c,ovbr informando o secuinte cédico de verificacão: PR154309559 



MinIet4l1Q4oC'oho, Indústria e Comércio Exterior 
secretaria de Gomo e serviços 
DuparlarnentoNadonal de Registro do Comércio 
Junta Comér01a1t EMadõ do Paraná - JLJCE PAR 

DEWRAÇÂ0DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

limo. Sr. Pres.i~te da Junta Comercial dó Estado do Paraná - JUCEPAR 

O EmptasárigøLINICA M. R ZURITA ZAMBRANA, estabelecido(a) na RUA PEDRO GABRIEL 
DE OLIVEIRA, S/N , CENTRO, Doutor Ulysses - Paraná, CEP: 83590-000, requer a Vossa 
Senhoria o arquivamento do presente Instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se 
enquadra s condição de MICROEMPRESA I  nos termos da Lei Complementar n 123, de 
14112)2006. 

Código do ato: 315 
Descriçâbdo Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Doutor Ulysses - PR,09i072O15 

MARIA RAQUE ZURITA ZAMBRANA 
Titular 

DEFERIDO EM. 	/ 	/ 	 Etiqueta deregistro 

3 

7 

JUNTA COMERCIAl. 00 ESTADO DO PASAMÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/07/2015 09:48 SOB N 

Y 	20154377805. 
PROTOCOLO: 154377805 DE 28/07/2015. NIRE: 41107947491. 1 sutr& COMUCIAL CLINICA M. 1k ZURITA 

iP_M4A 	
Libertad Soque 

SECRETARIA GERaL 
CURITIBA 28/07/2015 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeita à comprovação de sua autenticidade no site 
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CLINICA M.R.ZURITA ZAMBRANA 	
066 

CNPJ/MF sob o n"22.937.99310001-65 INSCRÇAO MUNICIPAL 021/2015 
Rua Pedro Gabriel de Oliveira, s/n Centro - DOUTOR ULYSSES - PARANA - CEP 83590-000 

Email - zurita(2i)hotrnail.çon, telefone 41 98799-5320 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

CLINICA M.R.ZURITA ZAMBRANA, inscrita no , por intermédio de seu Representante Legal, 
Sra. MARIA RAQUEL ZURITTA ZAMBRANA, portador(a) da Carteira de Identidade 
n.°V774206-S SIAPRO - SR/DPF/PR, inscrito no CPF/MF sob o n°858.718.755-48, DECLARA, 
para fins do disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL n° 094/2018, sob as penas da lei, que 
esta empresa, na presente data, é considerada: 

o OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso! do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 
14/12/2006; 

2. ()EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar 
ri.' 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei 
Complementar n.° 123, de 14/1212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 
artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Curitiba, 07 de agosto,'4c 2018. 

MARIA RAQUEL UI419P»ÍÀ'tAMBRANA 
Carteira de Identidade n.°V774206-S SIAPRO - SR/DPF/PR 

9/ 
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067 
CLINICA M.R.ZURITA ZAMBRANA 

CNPJ/MF sob o n°22.937.99310001-65 IINSCRÇAO MUNICIPAL 02112015 
Rua Pedro Gabriel de Oliveira, s/n Centro - DOUTOR ULYSSES - PARANÁ - CEP 83590-000 

[mau - zuritahotmail.eorn telefone 41 98799-5320 

RE,  FO PREGÃO N'094 /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 
CLINICA M.R.ZURITA ZAMBRANA cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o • PREGAO N°09412018, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico, para 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família. 

Curitiba, 07 de agosto de 2018. 

C ÂLY Ç' 
MARIA I UTTZXMBRANA 
Carteira de 1entidade n.°V774206-S SIAPRO - SR/DPF/PR 
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Consulta de Impedidos de Licitar 
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Tipo documento 	rCNPJ 	jj Número documento 	22937993000165 E 
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ANTERIOR 	 PRÓXIMA 	 > 	Exibir 15 resultados . 	PAGINAÇÃO 

COMPLETA 

Visualização gráfica 8 

Crie o gráfico desejado a partir das opções abaixo. 

Seledone o tipo de dado para agrupamento das informações e o tipo de gráfico desejado e dique no botao "Gerar Gráfico 
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070 Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1510812018 às 08:38) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°22.937.993/0001-65. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5B74.1OBE.2278.5118 

o 

o 

Gerado em: 1510812018 as 08:38:38 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



À Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este CPF/CNPJ - (22937.99310001-65). 

Digite o CPF ou CNPJ: 22.937.99310001-65 
	

071 
Código de controle da imagem abaixo: 

Gerar nova imagem 
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Fornecedor não credenciado, 

Consultar Restrição Contratar Administração Pública 

Ei Pesquisar Fornecedor 

Tipo de Pessoa 

L Pessoa Física ( 	Pessoa jurídica 

CN Pj 

[22.937.993/0001 -6!J 

Razão Social 

* Por motiva de segurança, digite as caracteres apresentados na imagem a seguir, ou ative a 
opção sonora para ouviras caracteres. 

REALIZAR NOVA PESQUISA 
	

VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL 

Brasília, 15 de Agosto de 2018 	 Produção 



	

MUNICPIO DE PIÉN 	 Versão do Banco do Dados: em tempo real 
Versão do Sistema: 500.2057o 

	

Portal da Governança 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

	

j GNPJnãoencontrado Emite 	 àoNegativade Cadastro . 	 073 
eç 

	

Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	 Empresa de 	Pessoa 	
Autônomo urbano 	rural 	município 	 fora 	 física 

Inscrição municipal: 
 

CNPJ: [ 	et 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

	

Finalidade: 	 1 
Dados do requerente 

Nome: 
( 

CPF/CNPJ: 
 

Gerar nova certidão 	Limpar 	Página Inicial 
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075 
CLINICA M.R.ZURITA ZAMBRANA 

CNPJ/MF sob o n" 22.937.99310001-65 INSCRÇAO MUNICIPAL 02112015 
Rua Pedro Gabriel ('e Oliveira, s/n Centro - DOUTOR ULVSSES - PARANÁ - CEP 83590-000 

Ernail - zvrita(ã)jiotniajLcom telefone 41 98799-5320 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 
Ref.: Edital de Pregão n°094/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços lixos e 
sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de 
médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família. 

VALOR DA PROPOSTA 

ITEM  

Valor Mensal RS-13.800,00 (TREZE MIL E OITOCENTOS REAIS) 
TOTALIZANDO R$-82800,00 (OITENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 
Prestação de serviços privativos de médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, por 06 meses. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias((noventa dias) dias a partir cia 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

INDICAÇÃO DO E-MAIL PARA ENVIO DE EMPENHO E DEMAIS INFORMAÇÕES 
PERTINENTES AO PROCESSO: 
E-mail - zu,ritaçi)liotmail.com  

Declaro para os devidos fins que se responsabilizo pela comunicação feita no e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microenipresa e 
empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006. 

Curitiba, 07 de agosto 

MARIA RAQ 
Carteira de Identidadé n°\ 774206-S SIAPRO - SRIDPF/11I4 



CLINICA NL R. ZURITA ZAMBRANA - ME 
RUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA, SN - CENTRO - DOUTOR ULYSSES PR CEP 83590-000 
PREGÃO PRESENCIAL N° 094/20 18 
ENVELOPE 02- HABILITAÇÃO 
DATA 15/0812018 	 - 



Lomprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	http://www.reccita.fazenda.gov.br/PessoaiuridicalCNpJ/cnpjreva/...  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATF  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DEABERTURA 

2810712015 

NOMEEMPRESARIAL 

 M. R. ZURITA ZAMBRANA 

TJIULO DO ES1N3ELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CONSULTORIO MEDICO MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA 
E 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃODAATMDADE ECONÕMICAPRINCIPAL 

86.30-5-03 - Atividade médica anibulatorial restrita a consultas 

[E3DGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES EcoNôMicAs SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJUR(DICA 

[213-5 - Empresàrio (Individual)  

R PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA 

flCFP 	 riJRRo/nIsTRIIo 

83.590-000 	 CENTRO 

NUMERO 	UCOM
PLEMEN TO 

LSN 	i 
MUNICiPIO 

L90UTqRULY <3SES  

-- 

1 	1 UE 

[iDEREÇOE- LE -ÍRÓNICD 

LALX.CONTABIL@HOTMAILcOM  
TELEFONE 

(41) 3662-1524 -- 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) -- 	 - 	- - 
SITUAÇÃO CN)ASTRAL 

ATIVA  J [107I2015 

MOFIVODE SITUAÇÂOCADASTRAL 

[iiTUAÃOESPECIAL DATADASIlUAÇA6FS1PILCAL  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n ° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido rio dia 0910812018 às 08:23:44 (data e hora de Brasília). 	 Página: 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 09/08/2018 

. 

E 

1 of 1 	 09,'08/2018 08:21 



07/0812018 
	

https:J/www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Cr -f/FgoCFSlrnprirnirpapel.asp  

AI 
;A ECC'NCM:CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

078 

Inscrição: 22937993/0001-65 

Razão Social: CLINICA M R ZURTTA ZAMBRANA ME 

Nome Fantasia;CONSULTORIO MEDICO MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA 

Endereço: RUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA 5 N / CENTRO / DOUTOR 
ULYSSES / PR / 83590-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 26/07/2018 a 24/08/2018 

Certificação Número: 2018072621262811631010 

Informação obtida em 07/08/2018, às 17:41:14. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

\ 
\ \I' 

/ 
L 

o 

e 

https://wwwsifge.caixa.90v.br/Empresa/crf/crf/FgecFslrnprimirPape?asp  
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CC IF i 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 22. 937.993/0001-65 

Certidão n ° : 155653583/2018 
Expedição: 07/08/2018, às 17:45:02 
Validade: 02/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se 	que CLINICA M. 	R. 	ZURITA ZAMBRANA 

(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob c 0 °  

22.937.993/0001-65, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, o 

na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são do responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (deis) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a Lodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba Lhe na 

internet (tiLtp://www.tst.jus.br ).  

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas natural s e jurídicas 

ínadimpientes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transi Lada em julgado ou cri 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos providencia cios, a honorários, a custas, a 

emo 1 urnentos ou a recolhimentos determi nados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Púh E ice do 

Trabalhe eu Comissão de Conciliação Prévia. 



0710812018 

080 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA 
CNPJ: 22.937.99310001-65 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

1 
	

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' ad do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 19:02:03 do dia 1210312018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0810912018. 
Código de controle da certidão: 9320.D400.63A2.82A4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 

-. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 	 081 Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 018483423-72 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 22.937.99310001-65 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0511212018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Pégine 3 de 1 

Emitido via Internet Pública (07108/2018 1147:30) 

o 

o 

/ 



CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Nro. Certidão: 113/2018 

Protocolo: 	 Requerente: 

Finalidade: LICITACAO 

CGCM: 000000000000001520 CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA - ME 

CPF/CNPJ: 22937993000165 

Endereço: RUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA 	Nro.: S/N 	Complemento: 

Bairro: CENTRO 

,

ertifico, para que produza os efeitos legais, que revendo os livros de lançamento de Impostos 
nicipais desta Prefeitura, deles não consta achar-se em débito para com a Fazenda Municipal. 

VALIDADE DE 30 DIA(S) 1' DOUTOR ULYSSES - PR, 10 de aQosto de 2018 
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CLINICA M.R.ZUR!TA ZAMBRANA 	
083 

CNPJ/MF sob o n' 22.937.99310001-65 INSCRÇAO MUNICIPAL 021/2015 
Rua Pedro Gabriel de Oliveira, s/n Centro - DOUTOR ULYSSES - PARANÁ - CEP 83590-000 

Email - zurita na 	telefone 41 98799-5320 

Pregão Presencial 110094/2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 
epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e cm qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, cm observância à Lei Federal n.° 
9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

Li) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

e) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
qualquer e suas esferas; 

c) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, 07 de ggosto de 2018. 

MARIA RAQOEL ZLJRITTA ZAMERANA 
Carteira de Identidade n.°V774206-S SIAPRO - SRII)PF/PR 

Íis37. 923/000 L65 
CLNCA M. R, zuRrrA ZArIiBRANA. 
Cc; /tJrfr• Mé.!ic? e•.ria Raquel 2ud/7wuijma 

Rua Pcci'r, 	dc Ovr, S/N 
Cent; . 3.590-uÜ0 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 	 084 
ata da consulta: 0910812018 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

NPJ : 22.937.99310001-65 
¼ opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

'lome Empresarial: CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA 

Situação Atual 

;ituação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 2810712015 

ituação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

•ríodos Anteriores 

)pções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

)pções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

3 Agendamentos (Simples Nacional) 

¼gendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

•entos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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CLINICA M.R.ZURITA ZAMBRANA 	
085  

CNPJ/MF sob o n°22.937.993/0001-65 !NSCRÇAO MUNICIPAL 02112015 
Rua Pedro Gabriel de Oliveira, s/n Centro— DOUTOR ULYSSES - PARANA - CEP 83590-000 

Eniail - zurita@hotmail.com  telefone 41 98799-5320 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n o  094/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e Conselho Regional de Medicina declaramos que o 
responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

N° -til 
NOME- MARIA RAQUEL ZURITTA ZAMBRANA 
ESPECIALIADAD& MEDICO 
CRM -035001 
DATA DO REGISTRO - 25/08/2015 
ASSINATURA DO TÉCNICO RESPONSÁVEL 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado é o titular da empresa conforme 
REQUERIMENTO DE EMPRESARIO. 

Curitiba, 07 de agosto de 2018. 

MARIA RAQUEL URIflA ZAMBRANA 
Carteira de Identidjtdc n.°V774206-S SIAPRO - SRIDPF/PR 

/ 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Inscrição 

Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) MARIA RAQUEL ZURITA 

• ZAMBRANA, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de Medicina do 
Paraná, sob o n°. 35001 desde 2510812015, estando habilitado(a) a exercer a 
medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade até o dia 0911112018. 

o 	
Chave de validação 	e39bf6bcbb3389al abf7gf689fa8cbat34bd6d67 

Emitida eletronicamente via internet em 0910812018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no sue do CRM-PR www.crmpr.org.br  
N 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Conduta Ético-Profissional 

Declaramos, a pedido da parte interessada, que junto aos arquivos do Conselho 
Regional de Medicina do Paraná, nada consta, na presente data, que desabone a 
conduta ética-profissional do DR.(A) MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA, 
inscrito(a) neste órgão sob o n°. 35001 conforme períodos abaixo: 

Períodos 

2510812015 	a 	presente data 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Chave de validação n°. d46f25bf9be56becbaf8l 5384a071 d2a2e6297e0 

Emitida eletronicamente via internet em 0910812018 

	

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: 	rmpr.orgJr 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Débitos 

Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) MARIA RAQUEL ZURITA 

• 	ZAMBRANA, inscrito(a) neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o n°. 
35001, encontra-se quite com esta Tesouraria até 3110312019. 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3110312019. 

[1 
Chave de validação 	p2f52d50e60647c1 466da2c56439p9ef49575d1 8 

Emitida eletronicamente via internet em 0910812018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: wwwcrmprpgbs 
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UNIVERSIDAD PRIVADA DEL VALLE 
REPÚBLICA DE BOLIVIA 

POR (JUANTO:  

4 .................... 	 pd...da 
de j,arfona4dad 

de .......26 aiioJ, Ao cun/j* 7/do Jo/ii/(e4'fan?efl4 CO), e//IVa)? (Iv" óJ/(Ufi4)J 5, 

no ivaJ /ieaeU/a /o o] &j4,/,,/o y .Y?ey/an,rn/oj de (o, Wnfre /da d. 

 

POR TANTO: 

tfn  cuvi/ilfatienfo de! «ti/eu/o /88 de ((o 	nj/ffue/ón r939/!/(C(f o/ei 6j/do 50 ei Çf et zelo 

32u/èemo ./í. 23527, ije (e ron/e.e eu einomui'e de ia '/(nfroi..ifdade//#i.eienfe 

DIPLOMA ACAI)ÉMICO DE: 

Ç&oneéada en Sedéüuty Wàuyá 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

Faculdade de Medicina 
UJE 

APOSTILA DE REVALIDAÇÃO 

O Diretor da Faculdade de Medicina da UFRJ, nos termos da Resolução 

N°8, de 0411012007, do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação 

Superior e da Portaria lnterministerial MEC/MS n° 278, de 17 de março de 
2011, e de acordo com o parecer conclusivo exarado no respectivo processo 

de revalidação n° 23079.00261212015-13, homologado pela Congregação 
dessa Unidade, em 1110212015, declara que o presente Diploma de MARIA 
RAQUEL ZURITA ZAMBRANA é equivalente ao curso de Medicina, com o 

título de Médica. 

Rio de Janeiro, 23/02/201 5. 

Diretor da Faculdade de Medicina / UFRJ -... 
SIAPE n° 6649783 	 . 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
Pró-Reitoria de Graduação - PR1 

. 	 Divisão de Diplomas - PR1 

Apostila registrada sob o n9  47547 processo 23M.00261212015-13, em 16103/201! 
Por delegação de competencia do Ministerto da wducaçãa com base na Lei 9394 art.48 
§P,de2odede2embrodel996. 

nJNC1Ã NSAVEL 

a Gujmarães 
Chefe da SER/O WSIApE 0360465 
Pró-Reito, de Graduaçao/tJFftJ 

Visto: 
Dayse de Amor1mõr SIAPE 1125075 
Diretora da Divisão de Dlpiomas/PR1JUFRJ 

10 Oficio de Notas, Avenida Nflo 1'çanba, & 26, Centro-RJ 

£onselhc' Rezional de Medicincz4 
u presente ulpioma ua rwca 
ZAMBRANA, foi registrad-fro n. 
205, de acordo com o artigatldalui ii 

.. 

Ç t 	
Ptnia 

)07 TO. cm 24 de abril de 
3.268 de 30 de setembro de 

—TO,24deabnl de2QI5, 
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Ministério Ja'ndústrta do Comércio e do Turismo 
Secretaria de Comércio e Serviços 
Departamento Nacional ria Registra do Comércio 

Conwtlaj do Estado do Paraná - JUCEPAR 

091 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

GW ?MERO DE tB 	 *!TROQEeflRIÇA- MIE DA SWI 	 NItE DAFRSt iPffitfld 	.amet se-Em rdcr,rt a b1) 
XXX 	 XXX 

NOME 00 EMPREW.(wn,parot 	t eStvtÍtiS$z4 

- M&RIA MQt.flffÀ -ÀMSRANA 
EsrAoo CML 

BOUVIÃNA Solteiro 
SEXO REGINE DE BCIS{se 	de) 

Feminino XXX 
(mIa 

SIMONZURITA 	 - 	 MARIA MARTA ZAMBRAN.A LAFUENTE 
NASCiDO EN-(dfl-denM6móntÚ) 	IDENTCDE (nún,eM 	 ãc entor 	 UF CPF(nOniam) 
08/e6/1981 	 V774205-5 	 -1 SIAPRO-SRJDPF/PR 	PR 85871875548 

wWgCPapO POR ttmfl 	tndeçA -sorneMe nn.tso de mera3 
XXX 

pOMC1JAç :$A (L0ÇRWCQiva, v, ett) 	 NUMERO 

RUA PÊbROGABRtELE OUVEIRA 	 SN 
COMPLEMENTO suRRa/onEro CE? 

XXX CENTRO 83590-000 
NUNCPIO 	 . 

ouoUiiSà 	 PR 

declare, sob as panas datei, irão estar impedido de excitar atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresária -e requWi JUNTA. COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA: 

ÇÕDGO DO ATO CRCAO.,sD C&5O DO EvENro 

Õso %JISCRIØ1Q 	 . 090 
DESÇRJC DO ~ro 

INSCRIÇÃO 	
,- 	 4 N4E EM P8 ESMISE 	 r 

CLINICA M. R. ZURITA-ZAMOPANA 
L.50irJRO OVee,et) NUMERO 

RUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA S/N 
COMPLEMENTO BNRAOJDISTRWQ 	 'CEP 

XXX CENTRO 	 83590-DOO 
Mumclpo 	 Uf 	 CORREIO ELETRONCO la-oJ 
Doutor Ulysses 	 . 	 PR 	 BRASIL 	ALX-CONTABIL@HOTMAIL.COM  

VALOR DO C»PTVAL- R$ VAjOR DO CSPITS&- (por extenabI 

29.000100 vinte mil reais 
000GO DeAT1VVCE 	ICÀ Oesctiflo dc Objeto 

lcNAE Atividade médica ambulatorial restrita a consultas: 

8630503 
MwIdad, Secindátia 

XXX 
. 

DATA DE-54C10 onaTWDADS 	 NONERG DE i5ORC#ONO CNPJ 	 TÇ4MSFERiNCLA DE 	E OU DE Filei. DE 	UF 

031tJ8r2015 	 XXX 	 OUTRA U N(RE MiTflIOR 

ASSSIATU$AO% FweA*D 	a4pe (çv pelo rer&Md*lnotgen) 

ai '-' 	Ii. - Q. 	¼uQÃtt 	*tM€1AO j 
DATAJ&WWUR& 	 RÃ 	E RESMO 	 A 

24L0712015 	 '_1._- 	- 	 - iniw mI 

DEFERIDO. PU8UGU-SE E ARQUIVE-SE 	AU1'ENTICAÇO 

!M! PR11  

PAPA USO acLusrvo DAJUNTA COMERCIAL 
	

* Este documento foi Qerado no oortal Empresa Fáci Paraná 

e 

y 
Jt*4tA cOMEEcLAI. 

DO PøHX 

3VNTA CORCIAL DO ESTADO DO pARfl7j SED 

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/07/205 09:48 SOB N° 
41107947491, 
PROTOCOLO: 154309559 DE 28/07/2015. NIRE: 41107947491 
CLINICA lo. R. ZURITA ZAIGRANA 

Libertad Bogus 
SECBZTÃAIA GERAL 

CURITIBA, 28/07/2015 

t 

A validad, deste documento, se impresso, fice sujeita à oomprovaio de sua autenticidade no site 
a.-.----Ç---4T 	.'...... 	-..-,A 	. 	 ------------- 
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Ministério do Pes vot*ehto, Indústria e Comércio Exterior 
SeQretwiaaeComSIo e Sérviços 
Deparmmente.$nal de Registro do Comércio 
Junta Ccçtiõrct&.do EtdgdQ Paraná - JUGEPAR 

DEW AÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICHOEMPRESA 

limo. Sr. PStdénte da Junta Comercial dÕ Estado do Paraná - JUCEPAR 

O EmpresáriçCLINICA M. a ZURITA ZAMBRANA, estabelecido(a) na RUA PEDRO GABRIEL 
DE OLIVEIRA, S/N , CENTRO, Doutor Ulysses - Paraná, CEP: 83590-000, requer a Vossa 
Senhoria o arlvarnente do presente Instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se 
enquadra na condição de MIOROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar ri9  123, de 
14112/2006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Doutor Lityssee - PR, 09107/20t5 

~MARIA 	ZAMBRANA 
Titular 

DEFERIDO EM 	/ 	1. 	 Etiqueta de registro 

r 

JUNTA C0CkC LAL DO ESTADO DO PABM1Á - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 28107/2015 09:48 SOB N 

Y 	20154377805. 
PROTOCOLO, 154377805 DE 28/07/2015. NIRE, 41107947491. 

1 AJHt& cOMERCLAL CLINICA M. R ZURITÀ 

DO 	 Libertad Bogi.as 
SECRETARIA GERAL 

C'JRITIEA, 28/07/2015 

A validade deste doou±ento se impresso, ficsu-,'4 	 ' 
	

- ---- ------- --- -- -- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES 
Secretaria Municipal de Administração 

Superintendência de Compras e Licitações 	 093 
Rua Olívio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP: 83.590-000 

TELEFONE (41) 3664-1165 - (41) 36641214 
Site: www.doutorulysses.pr.gov.br  

E-mail: iicita.pmduewnail.com  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Analisando os cadernos processuais atestamos, a pedido da 

interessada e para fins de prova, de aptidão de desempenho e atestado de execução, que a 

empresa CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 

22.937.99310001-65, estabelecida na Rua Pedro Gabriel De Oliveira, SINO, Centro, Doutor 

Ulysses, Estado do Paraná, CEP 83590-000, Brasil, prestou serviços á SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, CNPJ n° 
• 95Â22.91110001-13, de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, para fornecimento de 

PROFISSIONAL MÉDICO PSF, pelo período de 05 de novembro de 2015 a 08 de 

dezembro de 2016, conforme consta no processo licitatôrio PREGÃO PRESENCIAL 

M fl'1 1.1 

Registramos, ainda, que segundo consulta ao Secretário Municipal de 

Saúde, foi informado que durante a execução dos serviços não constam nos registros da 

referida Secretaria nenhuma informação que desabone técnica e comercialmente a 

prestação do serviço acima referido, tendo a empresa cumprido com suas obrigações. 

Ulysses/PR, em 01 de março de 2018. 

e 

Luizttero/Moreira Fitz 
CPF: 065.840.949-28 

Superintendente de Compras e Licitações 
Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses 
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• 	 OLÍNIQAMUR. 
URItA ZAM BRANA 

Rua(9dro Gabriel de Oliveira, $JN° . Centro - Dr. UIysscs 	PR 

CNPJç2.97.993/00O1-65 	 • 	 Inscr. Munlo.: 02112015 

NOTA FISCAL PE PItE$TAÇÁQ DE SERVIÇOS - SÓS "F 	 - 

3°t: Po 

Dato daEmissõo: 0B 	/2O45 	P001 
Nome4aE rt' t-.Jnil iCdP4t.. ap O'. wj sw 
End., 	Õ(ÁQ 	-o. 	 - 

CidadeHt\ )  Est:____ 

Inscr.: 	• 	 -CNFJ/CPF S54R tJaxs-.. 
Descdçôo dos SIços Valor R$ 	- 

5ES4ÇoS bÍQ&43S  

os  ki5  a • 

• J7O&.Z 

HÁQ VAU como REGJIO 	 • 

tt 	briSL&.Rw 	ttR143I1S 	 -• 

• 	 - 

TOT9f1AjBL -±*] 
t- 
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ÕiiLb44* tIL A. 
ZUBITA ZAMBRANA 

Rua Pedro Gabriel de OlivÕii. SINO - Centro - DtUlysses - PR 
ÇNPJ 22937 993/000145 	 Inscr. Munlc 02 12015 

NOTA FIcAL DETAÇ4ÇÏD&$EjÇÕ±0 'F 
1° lo; Corde 2° \4o: 

• Data daEmlssõo /O 	120 4Ç 	0012 
on,e:bfla WZPAL A: CQ. J$fl 

End.: ?ot. njut Q fl 	c 	1-a 	çfr 
Cidade:_. US 	 Est:_____ 
Inscr..: 	 •• 	_CNPJ/CPFÁ S? 

Desçnçôo __dgsServiços 	 Valor R$ 

C ' £7093 _ fl 

TOT4LrLj3.. 

•ia t .  

•i 	
r / 
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ZUFW?Â ZAMBRAN.A 
Rua Pedro Gabriel e Qi'eir S/N - CefltrQ?Qr. 	 IPR  

CNN 92 esn931000i45 

INOTA.Oi$CALDEPREUAÇÃC DE EIa/IÇÓ%F 
l'Mo: Checto - 3 \: Ctode: . 3GL 

t 

Dotaçia5rnisso_Q 

Nome 	'» It. 

tY'7j4tt1o4s  

flOPZ '33 

9, 

LrD 	
1 '  

CWC 
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Prefeitura Municipal de Piên 

4 

PROTOCOLO 

Processo: 1741 12018 

Requerente: CAROLINA AKANE TUKIYAMA - ME 	 CNPJ: 31.069.49710001-28 

Contato: 	CAROLINA AKANE TUKIYAMA - ME 

Telefone: 	41 3632-1127 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descri 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO Descrição: 	09412018 
FORNECEDOR: CAROLINA AKANE 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 14 de Agosto de 2018. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên * 
PROTOCOLO 

Processo: 1741 /2018 

Requerente: CAROLINA AKANE TUKIYAMA - ME 	 CNPJ: 31.069.49710001-28 

Contato: CAROLINA AKANE TUKIYAMA - ME 

Telefone: 41 3632-1127 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
094/2018 
FORNECEDOR: CAROLINA AKANE 

Tempo Minimo Estimado: 	O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: 	O 	dias. 

Plên, 14 de Agosto de 2018. 

L'fl 

CAROLINA AKANE TUKIYAMA - ME 
Requerente 
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Secreta ria Ia RaCiOTIOIiaÇiO e-  Sii:ipIiticaçv 

I)cpartamento de Registro Empresarial e 1 nregraç4o 
	

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

'Ii1I]lI, IINIII II 	,sç'k,tí ]]IR]'.:N]4I]] 1 ]I 	I']'RFÇ,l .11!1Fr].s}I;L' 	 N1171' h,rt 	1!7  

S'ARS)LINA AKANF li:KIYAMA 
... 

33k A SII E IRA SOL E]R( 33 AI - 	 - 

ç'l.EL].VI:IC:\ 1)1 ',Il,\'],IIIA'fL'Kl)'.\%f.' 

XXX 
•(•I1 	'.,'I;,,11 . 	 E]Ç 	'71 ........... 

3]] 'A E:S('IIiIT('SAXTO 

3 A] "]'W'N'D OW t]]i)]rR] 3'] E' cónino 	NIçlP]O 1L'.í, 

XXI l'R(] ]4136G.í3I](] j3-Piãn  

- vi] 
declara. sob as penas da lei. 4. estar impedido de '-'errer ;mtividxde empresária. qOe rmB, possui outro registro de enipresário e requer: 

AR'Xl''I(]!M]'](('IALDÜFSTADODOPM]\\'k DO XXX 

(03)3(3)]. Dl.S('It]ÇÁI) DO AiO IYtDlG0' : ORSt,'Rt( /0)03) Ai']) 
OS]] 	153 'RIÇ AU XXX 

E W SCRK AO DO FVENTO (TODR3O E DF10R1Ç140 O]) EViLNis) 
'353 RlÇÀs). 315. ENQUADRAMENtO DE .\'IICROEMPRIiSA XXX 

'' .3. ]:vp,;]'s 	1I' 
rt,ÇI..1I1(.5Nj].NTU 

3 'U<Ol.INA AK.NM3 1'UKD AMA '3] 	0,1 cr;scmprcsal 

RI 'A ITSPIRI It] S.'V'i O 

,7AII'I 011 11]] 	 F]Al5e's]]7s;]]I](' 	 Ir 

XXX 	 l]]) 	 3410.-O]],] (306443. Píén 
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Carolina Akane Tukiyama - 	 111 
ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

CAROLINA AKANE TUKIYAMA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 31.069.49710001-28, por intermédio de 

seu Representante Legal, Sr.(a) CAROLINA AKANE TUKIYAMA, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° 49.722.553-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n 0433.732.658-86, DECLARA, para fins do disposto 

no Edital de Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

• 

	

	Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 

ANEXO I. no 9412018, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên - PR, 15 de Agosto de 2018 

- 

CAROLINA AKANE TUKIYAMA 

CPF: 433.732.658-86 

RG: 433.732.658-86 

CNPJ: 31.069.497/0001-28 
 

Rua Espirito Santo, n'55, Centro - lviunicípio de Pién -- PR 
Telefone: (17)9 98103-3009- CEP: 83.860-000 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO N° 94/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

CAROUNA AKANE TUKIYAIVTA  cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 

9412018, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no 

Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes 

do ANEXO I. 

Piên - PR, 15 de Agosto de 2018 

CAROLINA AKANE TUKIYAFIA 

CPF: 433.732.658-86 

RG: 433.732.658-86 

CNPJ: 31.069.49710001-28 

	 K 
Rua Espirito Santo, n°55, Centro - Município de Piên - PR 

Telefone: (17)9 98103-3009- CEP. 83.860-000 
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Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

HUM ITEM ENCONTRADO! 

o 



OCULTAR FILTROS DE CONSULTA 

E FILTROS APLICADOS: 

C F/CNPj: 3106;7ooÕii 

Data da consulta: 1510812018 083427 

Data da última atualização: 15/08/2018 

Tabela de dados 

IMPRIMIR BAIXAR 	AOICIOEMRCOUJNAS 	(3 PAINEL DE SANÇÕES Ø VEUALIZAÇÂO GRÁFICA 

TMHAR V( DOSWIOIMIJO ii o DA aM,Efl 	 DATA»! PUBIV 
smcloMo 	smmiowno - DA W4ÇAO• 

Nenhum registro encontrado 

O 
ANIIJUOR 	 PRÓXIMA 	 > Exibir 15 resultados 	* 	PAGINAÇAC 

COMPLETA 

DetalhRrnwto das Sa: X 

Ø õ ® Não seguro 	 * 

Apps • WeFamosos-uo G 005* 

Visualização gráfica 12 

Crie o gráfico desejado a partir das opções abaixo. 

Seledone o tipo de dado para agrupamento das Informações e o dpo de gráfico desejado e dique no botào Gerar Gráfico. 

Utilize os campos abaixo para selecionar 
COMO Cesela visualizar os dados 
graficamente 

Tina da ISaitat 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1510812018 às 08:42) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°31.069.497/0001-28. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httrx/Iwww.cni.ius.br  
através do número de controle: 5B74.1 1A4.A9DB.2348 

5 

r 

o 

Gerado em: 1510812018 as 08:42:28 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



À Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este CPF/CNPJ -(31 .069.49710001-28). 

Digite o CPF ou CNPJ: [31.069.497/0001-28 
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Código de controle da imagem abaixo:  

Gerar nova imagem 

urmpar:. 

o 

o 



Fornecedor não credenciado, 

Consulta 

	 11: 

Consultar Restrição Contratar Administração Pública 

Pesquisar Fornecedor 

Tipo de Pessoa 

Pessoa Física 	Pessoa jurídica 

CN PJ 

31.069.497/0001-28 

Razão Social 

* Por motivo de segurança, digite os caracteres apresentados na imagem a seguir, ou ative a 
opção sonora para ouvir os caracteres. 

PÁGINA INICIAL 

Brasília, 15 de Agosto de 2018 	 ERPRO 	 Produção 



CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão 

MUNICPKD DE PIÊNI 

Portal da Governança 

de Cadastro. 

Versão do Banco de Dados: em tempo real 
Versão do Sistema: 500.2057o 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

- 	118 

Dados da certidão 

	

Cadastro; 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	 Empresa de o  Pessoa 	
Autônomo 

urbano 	rural 	 município 	 fora 	 fjsj 

Inscrição municipal: 

	

CNPJ: 	 f 

Contribuinte: 

Finalidade: 1 v 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Gerar nova certidão 	Limpar 	Página Inicial 

o 

4 



1 CAROLINA AKANE TUKIYMV1A . 

• CNN: 31.069,497/0001-28 

Rua Espirito Santo, Bairro Centro, Piên - PR 
1  

PREGÃO PRESENCIAL N° 9412018 • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN — 

• ENVELOPE N° 01 -- PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 13/0812018 
• h 	• 	 : 
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E 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Re?.: Edital de Pregão n° 94/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S 1  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de 

médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, 

conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

Qtde de 
Periodo de Valor máx i mo 

Valor 
Item Descrição do serviço Proflssio 

Contrata ção - Mensal 
- 

Maxumo 
Total 

Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	40 	(quarenta) 
horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.833,70 R$ 83.002,20 
atendimento 	no 	Posto 	de 
Saúde 	e/ou 	Programa 	de 
Saúde da Família.  
Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	40 	(quarenta) 

2 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.833,70 R$ 83.002,20 
atendimento 	no 	Posto 	de 
Saúde 	dou 	Programa 	de 
Saúde da Família.  
Prestação 	de 	servicos 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	30 	(trinta) 	horas 
semanais, 	para 	atendimento 

1 06 meses R$ 10.375,28 R$ 62.251.65 

no 	Posto 	de 	Saúde 	e/ou 
Programa de Saúde da Farnífla.  

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (SESSENTA) dias a partir da data limite 

1~/ 
CNPJ: 31.069.497/0001-28 	 / / 	2 

Rua Espirito Santo, n°55, Centro - iVunfeipio de Piên - PR 
Telefone: (17)9 98103-3009- CEP: 83.860-000 	

1 

estabelecida para o recebimento das propostas 
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Email: croIinatujyflg[nail.oDríI. 

Eu, Carolina Akane Tukiyama, me responsabilizo pe!a comunicação do mesmo. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforn - e estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Pên - PR, 15 de Agosto de 2013 

o 

CAROLINA AKANE TUKIYAMA 

CPF: 433.732656-86 

o 

CNPJ. 31.069.497M001-28  

Rua EspirUo Sarno, n'55, Centro ?víunicípio de Piên - PR 	 1 
Te/efóne: (17)9 98103-3009- CEP: 83.860-000 -' 



'CAROLINA AKANE TUKÍYAMA  

CNPJ 31..069.497/0001-28 

Rua Espirito Saritn, Bairro: 	ertij, Piên - PR 
- 	 - 	 -.- 

-- 

PREGÃO PRIESENCIAt. P 94/2:018 H: 
PREFEJTURA MUNICIPAL DE PIEN 

ENVELOPE N° 02 
- HAA1LÍTALÇIO 

' 1 DATA: 15/08/231a 

-: 
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081018 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 	
123 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada p&o contribuinte. 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

[]MATRIZ 	- 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
CAROLINA AXANE TIJKIYAMA  

ITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 - PORTE ME  

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCiPAL 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

CODICO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário _(Individual)  

NÚMERO 
55 

j LOGRADOURO 
R ESPIRITO SANTO 

flOMPLEMENTO 

1 CEP 
L60 -000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO  

MUNICÍPIO 	 UF 
PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@LIEBLCONTABIL.COM.BR  -___________ 

TELEFONE 
(41) 36321127 

ENTE zFDERATIVO RESPDNSÃVEL)CFR)  

- 
SIT'JAÇAO CADASTRAL 
ATIVA I 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
31107/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

,SITUAÇAOESPECIAL 

	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 0810812018 ás 09:50:16 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta CISA / Capital Social 	 Voltar 

A RFB agradece a sua visita. Para infontações sobre política de privacidade e USO, ç±içlue_gui .  
:1 ru3h,c sua pina 

r..s.;wwwreCeÍta.fazenda.gov.br/PeSSoaJuridica/cNPJíCnpjreva/cnpjrevacDmprovIntoaSp 	 1/1 
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r'rt rvrn' 
iSu*.nS 

Certificado de Regularidade do FGTS - 0W 

Inscrição: 	31069497/0001-28 

Razão Social:CAROLINA AKANE TUKIYAMA 

Endereço: 	RUA ESPIRITO SANTO 55 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 09/08/2018 a 07/09/2018 

Certificação Número: 2018080911432168555292 

Informação obtida em 10/08/2018, às 15:48:48. 

A Utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenÈicidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

3 ; 

https://ww  w.sifge.caixa.gov.hr/Ernpresa/Crf7ClfFge(FlmprimirPape1asp 
	

10/08/2018 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CAROLINA AKANE TUKIYANA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 31.069.497/0001-28 

Certidão n ° : 155685743/2018 
Expedição: 08/08/2018, às 10:04:38 
Validade: 03/02/2019 - 180 (cento e citenLa) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	CAROLINA 	AKANE 	TUKIYAMA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito  (a) no CNPJ sob o n° 

31.069.49710001-28, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.bi ) 

o 	Certidão emitida gratuitamente. 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



0810812018 	 Certidão Internet 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

r 	Receita Federat 	
Z  CERTIDÃO: 126 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CAROLINA AKANE TUKIYAMA 
CNPJ: 31.069.49710001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

• não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou 'chttp://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida às 09:56:55 do dia 0810812018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04102/2019. 
Código de controle da certidão: 0F06.113E.EEBE.BDC13 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 1TTT Preparar página 
para inpr€s;So 

fl 

1/1 



Estado do Paraná 

	

1 rk 	 Secretaria de Estado da Fazenda 

	

?' 	 Coordenação da Receita do Estado 
'a 8,'e 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°  018489740-57 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.069.49710001-28 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0611212018 -Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Interne' 
www.fazenda.pr.ciov.br  

o 

P39;na 1 de 1 

	 fl f/ 
frm?t,do via I,flemot PúbI,ca (08/0812018 80:06:08) 
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Certidão 

128 

Et Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N1460/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERíODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 07109/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 08 de Agosto de 2018 

ATIV 	N° 	1460/201 NEGATIVA 	 8 . 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 19ZTN1,142QENIT54424QQ9 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CAROLINA AKANE TIJKIYAMA -ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF J DATA DE EMISSÃO 

16861 31.069.497/0001-28 08/08/2018 
ENDEREÇO  

RUA ESPIRITO SANTO, 55 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR  
CNAE / ATIVII)ADES 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

,n 
'1 

o 

o 

http:111 77.125.221 .99:7474/esportal/stmcertidao.view.Iogic?idCertidao1 0783 	 1/1 



Carolina Akane Tukiyama 	129 
ANEXO III 

Pregão Presencial n°94/2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epigrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em quaFquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n,° 9854, de 2710.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos: 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên - PR, 15 de Agosto de 2018 

- 

CAROLINA MANE TUKIYAMA 

CPF: 433.732.658-86 

4) 

CNPJ: 31.069.497/0001-28 

Rua Espírito Santo, n'55, Centro - ?vturiicípio de Piên PR 
Telefone: (17)9 98103-3009- CEP: 83.860-000 

. 

fr/ 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 0810812018 

D Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 31.069.49710001-28 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: CAROLINA AKANE TUKIYAMA 

IF Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 3110712013 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

o 
IF Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

17 1 Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

E 1 Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

- Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

í 

. 	/ v 
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IX -DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial no 94/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e Conselho Regional de Medicina declaramos que o 

responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a refer}da licitação, é: 

no Nome Especialidade CRM 

n° 

Data do 

registro 

Assinatura do responsável 

técnico (obrigatório) 

01 CAROLINA AKANE 

TUKIYAMA 

1 40.188 06107/2018 -- 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Piên - PR, 15 de Agosto de 2018 

CAROUNA AKANE TUKIYAMA 

CPF: 433.732.658-86 

RG: 433.732.658-85 

r 

CNN: 31.069.497/0001-28 

Rita Espirito Santo, n'55, Centro - Município de 	V Telefone: (17)9 98103-3009- CEP: 83.8607900 	
\ / 7 

1.\1 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Inscrição 

Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) CAROLINA AKANE 
TUKIYAMA, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de Medicina do 
Paraná, sob o n°. 40188 desde 0610712013, estando habilitado(a) a exercer a 
medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade até o dia 26110)2018. 

Chave de validação caac9 

Emitida eletronicamente via internet em 2610712018 

o 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: 	í:jmpr.orp.br 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Débitos 

• 	Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) CAROLINA AKANE TUKIYAMA, 
inscrito(a) neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o n°. 40188, 
encontra-se quite com esta Tesouraria até 31103/2019. 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3110312019. 

• 
Chave de validação 	b5bla76cfbd7b9db0946deb5fca2991 ccl 053e37 

Emitida eletronicamente via Internet em 15108/2018 

N 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.orci.br  

3 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
DO PARANÁ 

Rua Victório Viezzer, 84 	Vista Alegre 
Fone: (41) 3240-4000 	Fax: (41) 3240-4001 

Caixa Postal 2208 - CEP 85C81 0-340 Curitiba - PR 
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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE VOTUPORANGA 

O Reitor do Centro Universitário de Votuporanga, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo em vista a 
conclusão do CURSO DE MEDICINA, em 27/9612018, confere a 
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CAROLINA AKANE TUKIYINA 

1 IRA' 	 Libertad Bagos 
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 31/07/2018 
w-ww.empresafactl.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 

Informando seus respectivos códigos de verificação 
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_ Prefeitura Municipal de Piên 
Secretaria de Saúde 

Piên, 13 de agosto de 2018. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CO NTRATAÇ60 'DE SER VIÇOS MÉDICOS 

Declaramos para os devidos fins, que CARQL(N&AMNE TUKIYAMA, 
CPF 433.732.658-8,f,Rt49 fl 553-0 SSP/SP, nacionalidade brasileira, natural do 

Ø 	
Estado de São Paulo, nascida em 15 de junho de 1994, prestou Serviços médicos a 
esta prefeitura através da empresa Atual Medica Gestão de Saúde S/S pessoa 
jurídica de direito, inscrita no CNPJ n 10 836.43810001-79 

Aproveitamos para informar que a mesma prestou os serviços dentro das 
normas que regem o CFM e CRM-PR, currtprindo com eficiência e ética todas as 
suas obrigações não havendo nada queØesabone 

E o que temos a informar.  

Atenciosamente,  

-ÂNGELA 	 ERACHADO GROSSKOPF ria  

ecreto 03312015 

ÇN 

Pua Belo Horizonte, n092,  Centro, Piên - PP. CER 83.860-000 
Telefone: 4 3632-12911 E-mali: angeIa@pien.pr.gov.br  1 Site: www.pien.pr.gov.bí 

facobook,corn4refeituradepien f 	prefeituradepien 
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Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 174812018 

Requerente: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 	 CNPJ: 09.378.74810001-05 

Contato: 	Feminino 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO -Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
Ç 	094/2018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 15 de Agosto de 2018. 

PATRICIA APAKtROJANOVSKI 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Plên 

PROTOCOLO 

Processo: 1748 12018 

CNPJ: 09.378.74810001-05 Requerente: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

Contato: Feminino 

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
094/2018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 154eTAJosto de 2018. 

SMB SER¼ICÓS  DE ENGENHARIA E 
Requerente 



TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 	140 
SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA 

CNPJ/MF N.°  09.378.74810001-05 
NIRE 412.0609448-9 

folha 1 

1) EDUARDO MINUZZI PASSOS, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba, 
Paraná, nascido a 15/03/1 980, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob 
n029.71 2.279-79, portador da carteira de identidade civil expedida pelo 
Instituto de Identificação do Paraná - RG/PR n 05.768.731-2 em 
0910512016, portador da carteira de identidade profissional emitida pelo 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná - 
CRENPR n074669fD em 24/0612013, residente e domiciliado na Rua 
Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3000, Ap. 502 A, Mossungue, 
Curitiba, Paraná, CEP: 81200-100, 

2) BARBARA RODRIGUES DOS SANTOS, brasileira, solteira, natural de 
Itapeva, São Paulo, nascida em 24109/1987, empresária, inscrita no 
CPF/MF sob n9  182.352.028-67, portadora da carteira de identidade civil 

• emitida pelo Instituto de Identificação do Paraná - RG/PR n 029.067,057-3 
em 10109/2004, residente e domiciliada na Rua Professor Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 3000, Ap. 502 A, Mossungue, Curitiba, Paraná, CEP: 
81200-100, 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira 
nesta praça sob o nome de SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, 
com sede na Rua Pará, 139, Agua Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80610- 
020, e inscrita no CNPJ/MF sob nQ 09.378.74810001-05, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n 9412.0609448-9 em 28/12/2007 e última 
alteração contratual registrada sob n 020124604579 em 2810612012, 
resolvem alterar e consolidar o contrato social mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

- ALTERACÃO DE CONTRATO SOCIAL 	 : • 	
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL 
ALTERA-SE o objeto social da empresa para atividades referente a exploração nos 
ramos de engenharia e medicina sendo eles: 
71.1.9-7104 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; 
Projetos de Engenharia de Segurança; 
74.9.0-1199 - Assessoria e consultoria em saúde e Medicina do Trabalho, 
atividades de apoio à gestão de saúde; atividades de atendimento em pronto 
socorro e unidades hospitalares, atividade médica ambulatorial com recursos 
para realização de procedimentos cirúrgicos e exames complementares e 
seleção e agenciamento de mão de obra; 
71.1.2-0/00 - Serviços de Engenharia, Assessoria, Consultoria, Planejament 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/08/2017 11:10 SOB W 2017393873. 
PROTOCOLO: 173938736 DE 2010712017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703219640. NIRE: 41206094489. Y 1 JUNTA COMERCIAL [ 	OME SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

Libertad Sogus 1 DO PAW4AJ 
SECRETÁRIA-GERÀL 

CURITIBA, 21/08/2017 
www.elspresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades 
hospitalares para atendimento a urgências; 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
exames complementares; 
86.30-5-01 - Atividade módica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos 
18.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO DEPARTAMENTO TÉCNICO 
Será mantido na sociedade departamento técnico nas áreas de engenharia e de 
medicina, que gozará de inteira autonomia e independência, quer na orientação 
técnica dos trabalhos, na execução de planos e detalhes, na confecção de orçamentos 
e especificações, bem como na execução de obras: 

• 	a) EDUARDO MINUZZI PASSOS, sócio da empresa, já qualificado, responderá pelos 
serviços técnicos na área de engenharia; 
b) RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO, médico contratado pela empresa, solteiro, 
natural de Curitiba, Paraná, nascido à 10104/1990, inscrito no CPFIMF sob o 
n0062.065.159-82, portador da cédula de identidade profissional emitida pelo Conselho 
Regional de Medicina do Paraná CRM/PR n 0033197 em 2910712014, residente e 
domiciliado á rua Rua Jaime Veiga 255, Seminário Curitiba/PR, responderá tecnicamente pelos 
serviços relacionados á área de medicina. 

§ 1 0  - Em todas as plantas, planos, projetos, memoriais, cálculos, detalhes e quaisquer 
outros trabalhos de ordem técnica, figurará o nome da firma, assinatura do respectivo 
autor, profissional responsável, número da respectiva carteira e menção do título 
profissional; 

§ 20  - No caso de falecimento ou incapacidade do responsável pelo departamento - o 
técnico, será admitido em 30 (trinta) dias seu substituto. 

• 	CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DE NOME EMPRESARIAL 
ALTERA-SE o nome da sociedade para SMB SERVIÇOS  DE ENGENHARIA E 
MEDICINA LTDA. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA SOCIEDADE 
ALTERA-SE o endereço da sociedade para rua Pasteur, n 0463, 13° andar, bairro 
Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-104. 

CLÁUSULA QUINTA - DA CESSÃO DE QUOTAS E RETIRADA DE SÓCIO 
RETIRA-SE da sociedade, BARBARA RODRIGUES DOS SANTOS, anteriormente 
qualificada, cedendo e transferindo as 200 (duzentas) quotas integralizadas que possui, 
pelo valor nominal de R$200,00 ao sócio ingressante EDUARDO CANTIERI, gando 
plena quitação das quotas cedidas: 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/08/2017 11:10 SOB E' 201739387 
PROTOCOLO; 173938736 DE 20/0712017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	11703219640. MIRE: 41206094489. 
5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

.AJNTA COMERCIAL 
DO PAR~ 	 Libertad Bogus 	 - 

SECRETÁRIA-GERAL 	
) CURITIBA, 21/08/2017 21/08/2017 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos poitaia. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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§ único - O sócio que cedeu suas quotas, dá plena quitação das mesmas, não tendo 
nada mais a reclamar do negócio realizado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO INGRESSO DE SÓCIO 
INGRESSA na sociedade, EDUARDO CANTIERI, brasileiro, Engenheiro de segurança 
no Trabalho, natural de Cornélio Procópio, Paraná, nascido a 10102/1981, solteiro, 
inscrito no CPF/MF sob o n 0007.031.639-22, portador da cédula de identidade civil 
expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná - RG/PR 6.172.410-9, emitida em 
09103/1999, portador da carteira de identidade profissional emitida pelo Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná - CREJAJPR n0952881D 
emitida em 1110412005, residente e domiciliado à rua Assis Figueiredo, n°1315, 
apartamento 72, Torre 38, Guaira, Curitiba, Paraná, CEP 80630-280. 
§ único - O sócio ingressante declara conhecer a situação econômica e financeira da 
sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO AUMENTO E NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL 
SOCIAL 
ELEVA-SE o capital social para R$1 00.000,00 (cem mil reaís),lnteiramente 
integralizado em moeda nacional, divididos em 100.000 (cem mil) quotas de capital no 
valor nominal de R$1,00 (Hum Real) cada uma, e assim dividido entre os sócios: 

SOCIO (%) QUOTAS VALOR 	1 
EDUARDO MINUZZI PASSOS 98.00 98.000 98.000,00! 
EDUARDO CANTIERI 2.00 2.000 2.000,00J 
TOTAL 	 -- 100.00 100.000 100.000,00 

CLÁUSULA OITAVA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 	 \5 

• 	CLÁUSULA NONA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 
Os sócios resolvem por este Instrumento de trabalho, consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no 
contrato primitivo e suas alterações e passa a ter a seguinte redação: 

772/ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/08/2017 11:10 SOB N' 938736. 
PROTOCOLO; 173938736 DE 20/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO;  
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II— CONSOLIDACÂO DO CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDAÇÃO 
SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

CNPJ/MF: 09.378.74810001-05 
NIRE: 412.0609448-9 

1) EDUARDO MINUZZI PASSOS, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba, 
Paraná, nascido a 15/03/1980, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob 
H1029.712.279-79, portador da carteira de identidade civil expedida pelo 
Instituto de Identificação do Paraná - RG/PR n 05.768.731-2, emitida em 
0910512016, portador da carteira de identidade profissional emitida pelo 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná - 

• CRENPR n074669/O, emitida em 24/0612013, residente e domiciliado na 
Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3000, Ap. 502 A. 
Mossungue, Curitiba, Paraná, CEP: 81200-100, 

2) EDUARDO CANTIERI, brasileiro, Engenheiro de segurança no 
Trabalho, natural de Cornélio Procópio, Paraná, nascido a 10/0211981, 
solteiro, inscrito no CPF/MF sob o n°007.031.639-22, portador da cédula 
de identidade civil expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná - 
RG/PF1 6.172.410-9, emitida em 0910311999, portador da carteira de 
identidade profissional emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Paraná - CRENPR n °95288/O emitida em 
11104/2005, residente e domiciliado à rua Assis Figueiredo, n 01315, 
apartamento 72, Torre 313, Guaira, Curitiba, Paraná, CEP 80630-280. 

Tem constituída entre si uma Sociedade Empresária Limitada que gira 
•sob o nome de 5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, 
com sede na rua Pasteur, n 0463, 130  andar, bairro Agua Verde, Curitiba, 
Paraná, CEP 80250-104, e inscrita no CNPJ/MF sob n209.378.748/0001 - 
05, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n 1412.0609448-9 em 
28112/2007 e última alteração contratual registrada sob n 020124604579 
em 2810612012, regida pelos artigos 1.052 a 1.067 do Código Civil, 
instituído pela Lei n.° 10.406, de 10 de janeiro de 2002; pelas demais 
disposições legais aplicáveis à espécie e pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO 
A sociedade gira sob o nome empresarial de SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
MEDICINA LTDA LTDA e tem sede e domicílio na rua Pasteur, n 0463, 130  andar, 
bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-104. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no 
país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE 
A sociedade iniciou suas atividades em 28112/2007 em seu prazo de duração é por 
tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 
A sociedade tem por objeto a exploração de atividades referente aos ramos de 
engenharia e medicina sendo eles: 
71.1.9-7104 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; 
Projetos de Engenharia de Segurança; 
74.9.0-1199 - Assessoria e consultoria em saúde e Medicina do Trabalho, 
atividades de apoio à gestão de saúde; atividades de atendimento em pronto 
socorro e unidades hospitalares, atividade médica ambulatorial com recursos 
para realização de procedimentos cirúrgicos e exames complementares e 
seleção e agenciamento de mão de obra; 
71.1.2-0100 — Serviços de Engenharia, Assessoria, Consultoria, Planejamento; 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades 
hospitalares para atendimento a urgências; 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
exames complementares; 
88.304-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 (cem mil) 
quotas de capital no valor nominal de R$1,00 (Hum Real ) cada uma, subscrita e já 
integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da Seguinte 
forma: 

SOCIO (%) 1 	QUOTAS VALOR 
EDUARDO MINUZZI PASSOS 98.00 98.000 $8.000,00 
EDUARDO CANTIERI 2.00 2.000 2.000,00 
TOTAL 100.001 100.000 1 	100.000,00 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÔCIOS 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme dispõe o art. 

4. 
J 

1 

1.052 da Lei 10.40612002. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
§ único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou 
renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio 
alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das 

. quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo 
sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente 
transferidas. 

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL 
A administração da sociedade cabe a EDUARDO MINUZZI PASSOS, individualmente, 
com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, 
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos 
públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como 
praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial 
isoladamente. 
§ j.°  E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio. 
§ 2.0- Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da F' 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de 
mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 	 462" 
CLÁUSULA NONA - DO DEPARTAMENTO TÉCNICO 

 

Será mantido na sociedade departamento técnico nas áreas de engenharia e de 	' 
medicina, que gozará de inteira autonomia e independência, quer na orientação 
técnica dos trabalhos, na execução de planos e detalhes, na confecção de orçamentos 
e especificações, bem como na execução de obras: 
a) EDUARDO MINUZZI PASSOS, sócio da empresa, lá qualificado, responderá pelos 
serviços técnicos na área de engenharia; 
b} RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO, médico contratado pela empresa, solteiro, 
natural de Curitiba, Paraná, nascido à 10/0411990, inscrito no CPF/M E sob o 
n0062.065.159-82, portador da cédula de identidade profissional emitida pelo Conselho 
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Regional de Medicina do Paraná CRM/PR n0033197 em 2910712014, residente e 
domiciliado à rua Rua Jaime Veiga 255, Seminário. Curitiba/PR, responderá 
tecnicamente pelos serviços relacionados à área de medicina. 

§ V - Em todas as plantas, planos, projetos, memoriais, cálculos, detalhes e quaisquer 
outros trabalhos de ordem técnica, figurará o nome da firma, assinatura do respectivo 
autor, profissional responsável, número da respectiva carteira e menção do título 
profissional; 

§ 20 - No caso de falecimento ou incapacidade do responsável pelo departamento 
técnico, será admitido em 30 (trinta) dias seu substituto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar urna retirada mensal, a título de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCIdO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÕCIOS NOS RESULTADOS 
Ao término de cada exercício social, coincidente com o ano civil, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela 
legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma 
proporção das quotas de capital que possuem na sociedade. 
§ 1 0  - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá 
ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros, 
proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a 
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece 
o art. 1.059 da Lei n.° 10.40612002. 
§ 20  - Os sócios poderão de comum acordo, estabelecer outra forma de distribuição de 
lucros que não observe a proporcionalidade do Capital Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobra 
as contas e designarão administradores quando for o caso. 
§ 10  - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e 
o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo 
recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 
§ 2° - O presente instrumento vigora com a vigência supletiva da lei 6.404176, lei das 
SIAS, sendo porém dispensada a publicação de quaisquer dos relatórios sociais ou 
contábeis nela prevista, especialmente o Balanço Patrimonial. 

/ 

p 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado 
§ único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos publicas, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
publica ou a propriedade 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 
ti Mm rin rnmnrrn de rnrrhhn  Paraná nrn ti exercício ç. n rumnrimento dos 	r 

direitos eobrigações resultantes deste contrato, com expressa renuncia a qualquer 
outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser.  

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, juntamente com 2 (duas) 
testemunhas a presente, em 3 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente 
por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos 

o 
	

Curitiba (PR), 23 de junho de 2017 
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A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

A pessoa jurídica SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. EDUARDO MINUZZI PASSOS, portador da 

carteira de identidade RG sob o n° 5.768.731-2 e do CPF sob o n° 029.712.279-79, 

DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial n° 9412018, sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( X  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 1  da Lei Complementar n.° 123, 

de 14112/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 1  da Lei 

Complementar n.° 123, de 1411212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei 

Complementar n.° 123, de 1411212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 1  

do artigo 31  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên, 15 de Agosto de 2018. 9 378 748I0001051 
5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

E MEDICINA LTDA - ME 
R. Pasteur, 463 Andar 13 

Água Verde - CEP 80250-104 

L 	Curitiba - PR 
SMB SERVIÇOS IDE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 

CNPJ 09.378.74810001-05 
EDUARDO MINUZZI PASSOS  

RG 5.768.731-2 / CPF 029.712279-79 
SÓCIO-ADMINISTRADOR 

Rua Pasteur, n 9463, 13 2  andar, bairro - Água Verde, Curitiba, Paraná )  CEP 80250404 
comercial@smbengmed.com  
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REF. PREGÃO N°94/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a 

empresa 5M13 SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, inscrita no CNPJ n°. 

09.378.74810001-05, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 

9412018, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no 

Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações 

constantes do ANEXO 1. 

Piên, 15 de Agosto de 2018. 

5M13 SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 
CNPJ 09.378.74810001-05 

EDUARDO MINUZZI PASSOS 
RG 5.768.731-2 / CPF 029.712.279-79 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

r109 378 748/000105 
5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

E MEDICINA LTDA- ME 
R. Pasteur, 463 Andar 13 

Água Verde - CEP 80250-104 

L_. 	Curitiba - PR 

Rua Pasteur, n2463, 13 9  andar; bairro - Água Verde, Curi t iba , Para n á ,  

comercial@smbengmed.com  
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Consulta de Impedidos de Licitar 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
54 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1510812018 às 09:23) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°09.378.748/0001-OS. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5B74.1B3A.D686.5802 

. 

e 

Gerado em: 1510812018 as 09:23:22 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



À Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este CPF/CNPJ - (09.378.74810001-05). 

Digite o CPF ou CNPJ: 09.378.748/0001-05 
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Consulta 

Consultar Restrição Contratar Administração Pública 

Pesquisar Fornecedor 

Tipo de Pessoa 

Pessoa Física ( 	Pessoa Jurídica 

CNPJ 

09.378.74810001-05 

Razão Social 

* Por motivo de segurança, digite os caracteres apresentados na imagem a seguir, ou ative a 

opção sonora para ouvir os caracteres. 

Brasília, 15 de Agosto de 2018 	 Produção 



CPF/CNPJ não encontrado, Emita Certidão 
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5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 

Rua Pasteur, n 2463, 132 andar, bairro - Água Verde, Curitiba, 

PREGÃO PRESENCIAL N 94/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 9  01— PROPOSTA DE PREÇOS 

Data: 15/08/2018 

Rua Pasteur, n463, 13 0  andar, bairro - Água Verde, Curitiba. Paara 

comercial @sm be ngmed. com  
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OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS 

DE MÉDICO, PARA ATENDIMENTO NO POSTO 

DE SAÚDE E/Ou PROGRAMA DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO 1. 

Rua Pasteur, n 2 463, 13Q andar, bairro - Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-104 
comercial@smbengmed.com  
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Razão Social: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 
Endereço: Rua Pasteur, n 1463, 131  andar, bairro - Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 

80250-104 

Telefone (41) 3016-7800199981970 

Email: eminuzzi(Wsrnbengmed.com  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão nQ 94/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de 

médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme 
especificações constantes do ANEXO 1. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

51148 SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA., por 	intermédio 	de 	seu 

representante 	legal, 	o Sr. EDUARDO MINUZZI PASSOS, portador da carteira de 

identidade 	RG 	sob 	o 	n 2  5.768.731-2 	e 	do CPF 	sob o 	n 2 	029.712.279-79, 

DECLARA, sob as penas da lei, 	para os devidos fins que fica o e-mail designado 

para 	comunicação 	legal para 	emprenho 	e demais processos 	necessários 

em i n uzzi @ 5mb e ugm ed com. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 32  da lei complementar n 2  123/2006. 

OS Preços Propostos para os Itens 1 a 3 do Termo de Referência estão demonstrados na planilha 

abaixo: 

Item Descrição cio Serviço Qtde de 
Profissi 

onais 

Período de 

Contratação 

Valor 

Máximo 

Mensal 

Valor Máximo 

Total 

Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	40 	(quarenta) 

1 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.830,00 R$ 82.980,00 
atendimento 	no 	Posto 	de 
Saúde 	e/ou 	Programa 	de 

______ Saúde da Família. 

Rua Pasteuç n 2463,13 andar, bairro - ÁguVecuritiba, Paraná, CEP 8O250-104 . 
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Prestação 	de 	serviços 

privativos 	de 	médico 	pelo 
período 	de 	40 	(quarenta) 

2 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.830,00 R$ 82.980,00 
atendimento 	no 	Posto 	de 
Saúde 	e/ou 	Programa 	de 
Saúde da Família.  
Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 

período de 30 (trinta) horas 

3 semanais, para atendimento 1 06 meses R$ 10.375,00 R$ 62.250,00 
no 	Posto 	de 	Saúde 	e/ou 
Programa 	de 	Saúde 	da 
Família. 

VALOR TOTAL R$ 38.035,00 R$ 228.210,00 

[1 	
Valor Global dos serviços pelo prazo de 06 (seis) meses é de R$ 228.210,00 (duzentos e vinte e 

oito mil, duzentos e dez reais). 

Nos preços propostos já estão inclusos todos os valores, além do lucro, todos os custos diretos e 

indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras 

despesas, deslocamentos, tributos de qualquer natureza, etc. 

Piên, 15 de Agosto de 2018. 

5MB SERVIÇOLDE-ENOENHARIA E MEDICINA LTDA. 
CNPJ 09.378.74810001-05 

EDUARDO MINUZZI PASSOS 

• 	 RG 5.768.731-2/ CPF 029.712.279-79 
SÓCIO-ADMINISTRADOR 

í09 378 748I000105 
5MB SERVIÇOS DE ENGENHARA 

E MEDICINA LTDA - ME 
R. Pasteur, 463 Andar 13 

Água Verde - CEP 80250-104 

L_ 	Curitiba - PR 

Rua Pasteur, n 2463, 13 9  andar, bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-104 
comercial@smbengmed.com  
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SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 

Rua Pasteur, n 2463, 13 2  andar, bairro - Água Verde, Curitiba, 1 

PREGÃO PRESENCIAL N 9  94/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 9  02- HABILITAÇÃO 

Data: 15/08/2018 

Rua Pasteur, n 2463, 13 9  andar, bairro - Água Verde. c jri a 2:5: 

corurcialsrnbengmed.com  

1. 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

09.378.748/0001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

2811212007 

NOME EMPRESARIAL 

5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

rTITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FABTASIA) PORTE 

ME  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL 

78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-04 - Serviços de penda técnica relacionados à segurança do trabalho 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATIJREZAJUR1DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

RPASTEUR 
NÚMERO 

463 
COMPLEMENTO 

ANDAR 13 

CEP 

80.250-104 
BAIRRO/DISTRITO 

AGUA VERDE 
MUNICEPIO 

CURITIBA 
UF 

1 PR 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 

EDUARDO@DALCON.COM.BR  
TELEFONE 

(41) 3016-7800 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRA- 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

2811 2(2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

DATA DASFTUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 14/0812018 ás 21:22:09 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

/g 
© Copyright Receita Federal do Brasil - 14/08/2018 	, 

o 

o 

1 of 1 	 14/08/2018 21:22 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRE 

Inscrição: 	09378748/0001-05 

Razão Social: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA ME 

Nome Fantasia:** 
Endereço: 	R PASTEUR 463 ANDAR 13 / AGUA VERDE / CURITIBA / PR / 80250- 

104 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 02/08/2018 a 31/08/2018 

Certificação Número: 2018080204264741296019 

Informação obtida em 14/08/2018, às 21:31:12. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

[1 

. 

https://w.sifge.caixa.gov.br/Enipresa/Crf/Crf/FgeCFSImprinhirPapeI.asp 	 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TEABAuHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 09.378.748/0001-05 

Certidão n°: 156137484/2018 
Expedição: 14/08/2018, às 21:35:12 
Validade: 09/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

09.378.748/0001-05, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévi 

D(av i 	 S 	crLdt:. L s L. 
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L MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SMB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
CNPJ: 09.378.748/0001 -05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/Jrtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 14:12:30 do dia 1610512018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/11/2018. 

• 	Código de controle da certidão: C648.ADBD.70AC.5128 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1ofI 	 19/05/2018 11:11 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARÂNÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

UOVERNO 00 E5TYtDC 
SCrQ rIa.Falnnda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°017926047-06 

167 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.378.74810001-05 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16108/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
\.vwwjazenda.pcgov br 

1 
Página 1 de 1 

Emjflde v,a Internet Pública (18104/2018 15 52 27) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA - ME 

CNPJ: 09.378.74810001-05 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 537126-4 
ENDEREÇO: R. PASTEUR, 463 CJ 1301 13 ANDAR -ÁGUA VERDE, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e 
outros débitos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data, nos termos do 
artigo 151 da Lei n° 5.1721966 (CTN) e Lei Complementar n° 104Q001 e demais legislações 
aplicáveis à espécie. Constam em nome do sujeito passivo os débitos abaixo relacionados com 
sua exigibilidade suspensa. 

Tributos Exercício(s) 

IMPOSTO 
	

SOBRE 	SERVIÇOS 	- 	AUTO 
(DIFERENÇA) 

2oi42w5e2oi6 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados 
no Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 30/04/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários 
(Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-
vivos - ITBI e Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros 
débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 27400712018 

EMITIDA EM: 	13108/2018 

VÁLIDA ATÉ: 	11/09/2018 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: AFOB.8557.DIB7.4B9D-0.9738.5854.0431.6B2B-7 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no 
endereço http://www.curitiba.pr.govtr  - link: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as 
referentes a períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 	
/ 

7 
1 of 2 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 9412018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, 15 de Agosto de 2018. 

5M13 SERVIÇOS DETNGENHARIA E MEDICINA LTDA. 
CNPJ 09.378.74810001-05 

EDUARDO MINUZZI PASSOS 
RG 5.768.731-2 / CPF 029.712.279-79 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

109 378 748I000105. 
5MB SERVIÇOS ENGENHARjP/ 

EMEDICJhAC\DA-ME  
R. Pasteur, 463 A'ár 13 

Agu-a Verde -CEP80250-104 

L. 	Curitiba 

Rua Pasteur, n463, 13 2  andar, bairro - Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80250-104 

comercial@smbengmed.com  
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* GOVERNO DO PARANÁ 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páalna: 0011 001 
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição.   

Nome Empresarial 
SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. ME 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de identificação do Registro de 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do 	Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) 	 Ato Constitutivo 	de Atividade 

41 2 0609448-9 	 09.378.74810001-05 	 2811212007 	 0111212007 

Endereço Completo (Logradouro, Na  e Complemento. Bairro, Cidade, UF, CEP) 
RUA PASTEUR, 463-ANDAR 13;CJ 1301, ÁGUA VERDE, CURITIBA, PA, 80.250-104 	 - 

Objeto Social 
71.1.9-7104 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; Projetos de Engenharia de Segurança; 
74.90-1199 - Assessoria e consultoria em saúde e Medicina de Trabalho, atividades de apoio à gestão de saúde; 
atividades de atendimento em pronto socorro e unidades hospitalares, atividade médica ambulatorial com recursos para 
realização de procedimentos cirúrgicos e exames complementares e seleção e agenciamento de mão de obra; 
71.1.2-0100 , Serviços de Engenharia, Assessoria, Consultoria, Planejamento; 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências; 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatotial com recursos para realização de exames complementares; 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; 
78i0-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 	 — 

Capital: As 	100.000,00 	 Microempresa ou 	Prazo de Duração 
(CEM MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 12312006) 

Indeterminado 
Capital lntegraiizado: R$ 	100.000,00 

	
Microempresa 

(CEM MIL REAIS) 

SIos/PIcií 	no Capital/Espécie de Sócie/AdministradorfTérmíno do Mandato - Término do 
Nome/CPF ou CNPJ Particicacão no capital ffil 	Espécie de Sócio Administrador Mandato 

EDUARDO MiNUZZI PASSOS 98,000,00 SOCiO Administrador XXXXXXXXXX 
029.712.279-79 

eduardo cantieri 2.000,00 SOCIO xxxxxxxxxx 
007.031.639-22 

Ultimo Arquivamento Situação 

Data: 0411012017 Número: 20176458107 REGISTRO ATIVO 

Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 	
Status 

Evento (s): 
	 xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

18/435396-3 

CURITIBA - PR, 14 de agosto de 2018 

LIBERTAD BOGUS 
SECRETARIA GERAL 

Para verificar a autenticidade acosse vvw.jun1acomercial.prgov.br  
e informe o número 184353963 na Consulta de Autenticidade 

Consulta disponível por 30 dias 

/ 

4- 
	Documento Assinado Digitalmente 1410 	8 € 	 Junta Comercial do Paraná 

P,es!dad,lt,abI'ca 	CNPJ:77.968170/0001-99 
Md,bPÕRO,!, N2.2OO2, vocé deve instalar o certificado da JUCEPAR - 	 d14dago'Id2a)l. 	

wwwjuntacomerciaLpr.govbr/certiticado 

0 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Débitos 

• 	Declaramos para os devidos fins que a empresa 5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
E MEDICINA LTDA, CNPJ 09.378.74810001-05, inscrita neste Conselho Regional de 
Medicina do Paraná sob o n°. 10245, encontra-se quite com esta Tesouraria até 
3110112019. 

Obs.: Esta declaração não substitui o Certificado de Regularidade de Inscrição 
de Pessoa Jurídica. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3110112019. 

• 

Chave de validação 	05b66df45600560c026fa0a35ef2790dbe53f5c4 

Emitida eletronicamente via internet em 1910712018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: 

/ 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Responsabilidade Técnica para Serviço 

Declaramos que o(a) médico(a) Dr.(a) RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO, 
inscrito(a) no Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o n° 33197, é o(a) 
Responsável Técnico pelo Medicina do Trabalho e Consultoria à Empresa da 
empresa SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, CNPJ 
09.378.74810001-05, CRM 10245, inscrita neste Conselho Regional de Medicina 
desde 1810912017. 

Ressalvadas as alterações nos dados cadastrais da empresa, esta declaração é 
válida até 1810912018. 

Chave de validação 	80770bb7231 886b21 b6f61 b05050967335843a1 e 	Ç 

Emitida eletronicamente via internet em 22/0912017 

Sua autenticidade autenticidade poderá ser confirmada no site do 	www cmi  P r,_____ 

o 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Inscrição 	 Validade 

1810912017 	 18/0912018 

Nome Fantasia 

3MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA 

Município! UF 	 CEP 

CURITIBA / PR 	 80250-104 

Classificação 

UNIDADE MÉDICA PERICIAL 

Inscrito sob CRM no. 	 C N PJ 

10245 
	

09.378.74810001-05 

Razão Social 

SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

Endereço 

R PASTEUR, 463, ANDAR 13- ÁGUA VERDE 

Responsável Técnico 

33197- RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO 

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento 
à Lei n°. 6.839, de 3011011980 e às Resoluções CFM n°. 997 de 2310511980 e 1.980 de 11/07/2011. Ressalvada a ocorrência de alteração 
nos dados acima, este certificado é válido até 1810912018. Este certificado deverá ser afixado em local visível ao público e acessível à 

Chave de vàiiação n°. f44663623847feaa7de3602453ac82b6a1c80ddb 	 Emitida eletronicamente via internet em 2210912017 

ci11' 	
Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do 	wwwmipr.orgJr 

1' 
-1 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n° 94/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e Conselho Regional de Medicina declaramos que o 
responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Assinatura do 
Nome Especialidade CRM no 

Data do 
responsável técnico ÉnO 

registro 
(obrigatório) 

RODGO CARMARGO CLINICO 
033197/PR 29/07/201444  

DE CAMARGO GERAL 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 
quadro técnico de profissionais. 
Local, 14 de Agosto de 2018. 

Piên, 15 de Agosto de 2018. 

SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 
CNPJ 09.378.74810001-05 

EDUARDO MINUZZI PASSOS 
RG 5.768.731-2/ CPF 029.712.279-79 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

r 0 378 748I0001 -05 
5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

E MEDICINA LTDA - ME 
R. Pasteur, 463 Andar 13 

Água Verde - CEP 80250-104 

L 	Curitiba - PR 

Rua Pasteur, n2463, 13 0  andar, bairro - Água Verde )  Curitiba )  Paraná, CEP 80250-104 
comercia l@sm bengm cd .com 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

o 

Declaração Negativa de Débitos 

Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) RODRIGO CAMARGO DE 
CAMARGO, inscrito(a) neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o no. 
33197, encontra-se quite com esta Tesouraria até 3110312019. 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 31/0312019. 

o 
Chave de validação 	c088f556b162c49a24c5d87c0ff1 8302d97b3869 

Emitida eletronicamente via internet em 1410812018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmprIrg±? 
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CPF Ali! ÕRGO E%W8Q 

002.OIt150-13 $13$447*U*P4R 

TITULO DE ELEU1 SEQÀO 	 ZONA 
171 0500nQ1104 230 

DATA DE NASCIMENTO NATURALIDADE 
SURIflaA-PR 

LOCAL E DATA DE EXPEOÇAO 

e 

ui 

ai IA' 
-J 

gw 
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(VIÇO DISTPITALDO CAMPO COMPRiDO 
Professor Pedro Vidato ParIot tiu $ouza, 

301 'Loja 15 —CEP 81.230.330. Curjtiba/PR 

06 DEZ, 20 
Julio Edson Burlinski 

Escreye,t 

odução fie! do 

irtário, nesta 

/ 
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Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde de Juiz de Fora 	 1 Li 
- 	

r 	) 

O Diretor da Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde de Juiz de Fora, no uso de suas atribuições e 

	

tendo em vista a conclusão do Curso de Medicina, em 27 de junho de 2014, confere o título de 	 : 	E 
a: 

I 

Rodrigo Camargo de Camargo 
filho(a) de Argeu Bittencourt de Camargo Junior e Alda Marina Camargo de Camargo, nascido(a) a 10 de abril de 
1990, natural do Estado do Paraná, e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa usufruir de todos os 
direitos e prerrogativas legais. 

Juiz de Fora, 4 de julho de 2014. 

Ti0 	DLtt *11 
—. 

—2 



Contrato n°001/17 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS ESPECÍFICOS, QUE ENTRE Si 
CELEBRAM, SMB ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, 
ADIANTE DENOMINADA CONTRATANTE E 
RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO. 

Através do presente instrumento particular, de um lado, na qualidade de CONTRATANTE, SMB 
ENGENHARIA E MEDICINA LTDA,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
09.378.74810001-05, com sede na rua Pasteur, n 0463, 130  andar, bairro Agua Verde, Curitiba, 
Paraná, CEP 80250-104, neste ato representada por seu Diretor Eduardo Minuzzi Passas e, de outro 
lado, como CONTRATADO, RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO, pessoa tísica, Médico, 
registrado no CAM sob n° 033197 PR, residente na Rua Jaime Veiga 255, Seminário Curitiba/PR, 
celebram o presente contrato de prestação de serviços profissionais, mediante as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA 1 

O CONTRATADO obriga-se a prestar, de livre acordo e disponibilidade entre as partes, serviços na 
área de Medicina como Responsável Técnico pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA II- COORDENAÇÃO, ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A CONTRATANTE fará o acompanhamento, orientação e coordenação dos serviços, através do 
Eduardo Minuzzi Passos, que a representará perante o CONTRATADO. 

CLÁUSULA III - CONHECIMENTO DO OBJETO 

O CONTRATADO se compromete a desenvolver serviços técnicos que lhe forem atribuídos, 
empregando todos os recursos e tecnologias de seu conhecimento. 

o 	CLÁUSULA IV - COMPROMISSOS 	DO CONTRATADO 

O CONTRATADO obriga-se desde Já, a desenvolver os serviços contratados dentro das diretrizes e 
normas aqui estabelecidas, ou que venham a ser definidas e de acordo com o cronograma e 
prioridades definidas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA V - COMPROMISSOS DA CONTRATANTE 

Fornecer todas as informações técnicas solicitadas pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA VI- DATA DE INICIO E TÉRMINO 

O presente Contrato terá validade a partir da presente data, com prazo de duração de 04 (quatro /' 
anos. O presente Contrato poderá ser rescindido: 
- por interesse mútuo de ambas as partes, em qualquer tempo; ou 
- por Interesse de qualquer das partes, individualmente, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dia  

9Q5TQ5 lroc 	 .;-jj' 

- 
,, ecr nV4'.1F.nj54 	.Mjc a 

huisou1eo3floo14.l. bata: 	
036.11 

lø OI de flscatnçAo liça Nannal C. AHH33154JJ7 
U Vor Total da Ato: M4 

dL. - C do ata hatSSodÇsLjgg, tlj 



Curitiba, 10 de julho de 2017. 

5MB 
ENG. 
CREA N° 74669 D PR 

/ 
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RODRIGd CAMARGO DE CAMARGO 
CAM 033197 PR 

179 

CLÁUSULA VII- PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagamentos das medições dos Serviços serão efetuados mensalmente através da apresentação 
dos competentes recibos, os quais serão emitidos pelo CONTRATADO, no valor de um salário 
mínimo. 

CLÁUSULA VIII - FORO E CASOS OMISSOS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, com renuncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir os litígios oriundos deste instrumento. 
Aos casos omissos neste contrato, aplicar-se-ão as disposições do Código Civil concernentes aos 
contratos de empreitadas. 

E por estarem de acordo 8MB ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. e RODRIGO CARMARGO DE 
CAMARGO, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias, na forma abaixo: 

 

Testemunhas 

 

— — —.------ 
'4bE O4ATü ftT' LJIT 1  

1 	a.', Ha 	3e1':r 	irecjd.;, 30Z 
1'Í' 

	

 
ti Outtr3 — 	- 
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1 EDÜMDÜ 	1P#JZZ 1 	PASÜS e IQOkID'i i r3cco-.c;v/c,j...1rAMA%0 DE C*MRW. fl* 	 1 
" ïU5L2DS-1o2 	li. FLFEt 

CDR I rteiw -2j. eru.t. 
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1 	 lis 	 fl WSMA5s,.—. 	 li S5tIi jas4si a 
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1 	D,io..Ae.n.l5si Defl.vI• 41S5.,T.dÍ,45a1$M,M.&,t.k1 
a Lei Sfl2'iCA ØssAa P.,aSaig..n . Piss4A. .S 

de seaaaw.,...usn,1d. _ - fl__ _ AsilA 
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Centroh 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

Atestamos que a empresa 5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 09.37874810001-05, com escritório estabelecido na 

Rua Pasteur, n° 463 131  Andar, Bairro Água Verde, CEP 80.250-104, Curitiba - PR, 

Presta os serviços ambulatoriais nas especialidades abaixo relacionadas desde 

o 
	

Outubro/2017 até a presente data: 

PROFISSIONAL 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 

MÉDICO PEDIATRA 

MÉDICO GINECOLOGISTAIOBSTETRA 

MÉDICO DERMATOLOGISTA 

MEDICO PSQUIATRA 

QUANTIDADE DE HORAS 
PROFISSIONAIS_ .L 
- 

SEMANAIS 
 

3 - 20 

2 • 	20 

2 16 

1 a 
1 

Os serviços são executados com ótima Qualidade atendendo a todas as 

solicitações e demais condições estabelecidas no Contrato. 

o 
	E por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

Curitiba, 12 de Abril de 2018. 

FtG 3917902-4 
CPF 544988729 

Sõcia-Diretora 08.32&2v/00014Ç1 
CENTRO DE E5PE0&Wp4S MÉL) 

DOCAR%IOLTW 
Marect;a Aor$ar 	. Y 

• 	 i67O-O 
CURj$3AH;.- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 192 

PREGÃO N° 09412018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 09412018, que tem como objeto Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família. Às 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e 

de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do 

Edital. Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento 

dos representantes, tendo sido credenciadas 03 empresas participantes a saber: CAROLINA AKANE 

TUKIYAMA - ME, inscrita no CNPJ sob n° 31.069.497/0001-28, estabelecida na Rua Espirito Santo, n° 

55, Bairro Centro em Piên/PR, CEP: 83860-000, fone (017) 98103-3009, representada nessa sessão pela 

Sra. Carolina Akane Tukiyama, portadora do RG n° 49.722.553-0 SSP/SP e inscrita no CPF sob n° 

433.732.658-86; CLINICA RAQUEL MARIA ZURITA ZAMBRANA - ME, inscrita no CNPJ sob n° 

22.937.993/0001-65, estabelecida na Rua Pedro Gabriel de Oliveira, s/n°, Bairro Centro em Doutor 

Ulysses/PR, CEP: 83590-000, fone (041) 98799-5320, representada nessa sessão pela Sra. Maria Raquel 

Zurita Zambrana, portadora do RG n° V774206S/DPF e inscrita no CPF sob n° 858.718.755-48 e SMB 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 09.378.748/0001-05, 

estabelecida na Rua Pasteur, n° 463, 13 0  Andar, Bairro Água Verde em Curitiba/PR, CEP: 80250-104, 

fone (041) 3016-7800, representada nessa sessão pela Sr. Eduardo Minuzzi Passos, portador do RG n° 

5.768.731-2 e inscrito no CPF sob n° 029.712.279-79. Imediatamente após o encerramento do período 

de credenciamento, a Pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de propostas / 

de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços 

ofertados e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que todas as empresas 

apresentaram a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que 

representantes credenciados tiveram a oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas 

escritas, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi 

aberto o envelope de habilitação das empresas ofertantes dos menores preços. A documentação 

apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital, sendo 

constatado que a empresa CAROLINA AKANE TUKIYAMA - ME apresentou atestado de capacidade 

técnica como pessoa física e o edital solicitava atestado de capacidade técnica jurídica, sendo portanto 

inabilitada. As demais empresas ofertantes dos menores preços tiveram seus documentos verificados e 

achados conformes, sendo, portanto, habilitadas. Os representantes presentes analisaram e vistaram a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa comptitiva e 
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habilitada a empresa ofertante dos menores preços, a pregoeira declarou as empresas vencedoras, 

conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue em anexo. Concluídos os 

procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018, considerando que: a) as propostas 

das empresas vencedoras satisfazem às exigências do edital; b) as vencedoras encontram-se 

devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite 

estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte dos representantes das licitantes 

de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os 

itens à empresa acima identificada. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os 

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participaçãoe cJaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI C 
Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

CAROUNA AKANE TUKIYAMA - ME 

CLINICA RAQUEL MARIA ZURI1A ZAMBRANA - ME 

SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 

o 

2 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 166212018 (Pregão Presencial no 09412018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial no 094/2018, cujo objeto é a prestação de serviços privativos de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, em atendimento à 

Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, capacidade técnica, declarações firmadas e proposta de 

preços, após exame de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-

se que a licitação foi processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n0  002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira às vencedoras do 

certame. 

lf 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 15 de Agosto de 2018. 

Ferna a - as Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

1 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

PROCESSO N° 166212018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, UVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

• 	
legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial ri 0  

094/2018, referente ao processo n° 1662/2018, que tem por objeto a Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 15 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, eu PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI, 

Pregoeira, designada pelo Decreto no 231/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão Presencial n° 

094/2018, cujo objeto é a Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, os documentos abaixo relacionados: 

a) Cópia do Contrato de constituição de sociedade, 

b) Cópia dos certificados de Conclusão de Curso em Medicina; 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa SMB SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 09.378.748/0001-05, estabelecida na Rua Pasteur, no 

63, 130  Andar, Bairro Água Verde em Curitiba/PR, CEP: 80250-104, fone (041) 3016-7800. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

DECRETO N° 231/2017 

Rua Amazonas, n0  373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  
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- PARTES: 

SÓCIA OSTENSIVA: 

5MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
09.378.748/0001-05, com sede na Rua Pasteur n° 436, 13° Andar, Água Verde, 
Curitiba/PR, CEP 80.250-104 

SÓCIO PARTICIPANTE: 

CAROLINA AKANE TUKIYA#A, brasileira, natural de Adamantina/SP, solteira, 
nascido em 1510611994, médica Clínica Geral, inscrito no CPF/MF n° 433.732.658- 

. 86, portador da Cédula de Identidade RG n° 497.225-530, inscrita no CRM no 
40.188, residente e domiciliado na Rua Espirito Santo, n° 55, bairro Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000; 

FERNANDA LOUISE SCHMIDLIN NASCIMENTO BASSO, brasileira, natural de 
Curitiba/PR, casada, nascida em 0810911992, médica, inscrito no CPF/MF n° 
042.967.039-78, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.058.159-7, inscrita no 
CRM n°40.336, residente e domiciliado na Rua Jacob Wellner, 153, sobrado 4. Vista 
Alegre - Curitiba/PR 

II - PREÂMBULO: 

11.1. 	Considerando que a SÓCIA OSTENSIVA foi contratada para prestar serviços 
nas unidades de saúde da cidade de Piên/PR; 

. 	11.2. 	Considerando que os SÓCIOS PARTICIPANTES possuem capacitação técnica 
necessária à execução do serviço supracitado; 

11.3. 	Considerando que, por mútuo acordo e conveniência empresarial das 
Partes, há interesse que seja firmado o presente instrumento; 

Ás partes acima nomeadas e qualificadas resolvem, nos termos dos artigos 991 a 
996 do Código Civil Brasileiro, constituir uma sociedade comercial em conta de 
participação, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

III - CLÁUSULAS CONTRATUAIS: 

Cláusula Primeira - Denominação e Responsabilidade 	 j 
1.1. A sociedade atuará sob nome e responsabilidade da SÓCIA OSTENSIVA, que 
será a administradora da presente sociedade em conta de participação, nos termos 
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da Legislação pertinente, seja civil, trabalhista, tributária ou qualquer outra 
aplicável. 

1.2. Os SÓCIOS PARTICIPANTES participarão do empreendimento objeto deste 
contrato, obrigando-se perante a SÓCIA OSTENSIVA, nos termos estabelecidos 
neste instrumento. 

Cláusula Segunda - Objeto da Sociedade 

2.1. A sociedade terá como objeto específico a prestação dos serviços explorados 
pela SÓCIA OSTENSIVA indicados preambularmente. 

. 	2.2. É vedado aos SÓCIOS PARTICIPANTES tomar parte nas relações da SÓCIA 
OSTENSIVA com a contratante dos serviços explorados sob esta sociedade, ou de 
qualquer forma tratar de quaisquer assuntos diretamente com a referida 
contratante. 

Cláusula Terceira - Participação e Investimentos 

3.1. As Partes contribuirão com o montante de R$ 2.020,00 (dois mil e vinte 
reais) para a constituição de patrimônio especial da Sociedade, sendo as quotas de 
investimento subscritas da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS PARTICIPAÇÃO 

SMB 	SERVIÇOS 	DE 	ENGENHARIA 	E 
MEDICINA LTDA  

2.000 R$ 2.000,00 

CAROLINA AKANE TUKIYAMA 10 R$ 10,00 

FERNANDA L. S. NASCIMENTO BASSO 10 R$ 10,00 

TOTAL 2.020 R$ 2.020,00 

3.2. Os SÓCIOS PARTICIPANTES realizam neste ato os aportes correspondentes às 
respectivas quotas de investimento, ao passo que a SÓCIA OSTENSIVA segregará 
em suas contas a quantia correspondente à sua quota de investimento, tudo 
contabilizado como patrimônio afeto à presente SCP. 

Cláusula Quarta - Atuação e Sede Administrativa 

4.1. A SÓCIA OSTENSIVA se obrigará perante terceiros sob seu nome e 
responsabilidade, na qualidade de administradora da sociedade em conta de C' 

participação, ficando expressamente autorizada a praticar todos os atos relativos 
às relações com terceiros. 

PREF. MUNICIPAL DE PIENPR 
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4.2. Embora do presente contrato não decorra a criação de pessoa jurídica, as 
partes estipulam que a sociedade terá sede administrativa e operacional no 
estabelecimento da SÓCIA OSTENSIVA indicado na sua qualificação. 

4.3. A SÓCIA OSTENSIVA identificará a SCP contabilmente, inclusive para fins de 
inscrição no CNPJ/MF, mediante a utilização da expressão SCP PIÉN/PR. 

Cláusula Quinta - Dos Resultados 

5.1. Os resultados da SCP consistirão nos pagamentos recebidos pela SÓCIA 
OSTENSIVA pelos serviços preambularmente indicados e serão distribuídos 

. mensalmente entre as Partes da seguinte forma: cada SÓCIO PARTICIPANTE 
receberá o valor equivalente à respectiva produção individual mensal, e o restante 
ficará com a SÓCIA OSTENSIVA. 

5.2. À produção individual mensal equivale à soma das horas produzidas pelo 
respectivo SÓCIO PARTICIPANTE em prol da SCP no mês de referência, observados 
os seguintes parâmetros de valor: 
a. Médico Clinico Geral para atendimento no PSF 40 horas semanais valor mensal á: 
R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhentos reais). 
b. Médico Clinico Geral para atendimento no PSF 30 horas semanais valor mensal á: 
R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais). 

Cláusula Sexta - Alienação e Sucessão 

6.1. A participação dos SÓCIOS PARTICIPANTES neste contrato é inalienável, 
incomunicável e impenhorável. 

6.2. Em caso de falecimento de qualquer um dos SOCIOS PARTICIPANTES, a 
SÓCIA OSTENSIVA devolverá ao respectivo espólio /sucessores a título de haveres, 
em até 120 (cento e vinte) dias, o valor integralizado a título de quotas de 
investimento. 

6.3. A exclusivo critério da SÓCIA OSTENSIVA, novos investidores poderão 

participar da SCP mediante a subscrição de novas quotas de investimento, o que 
será formalizado no competente termo aditivo. 

6.4. Os SÓCIOS PARTICIPANTES obrigam-se a firmar eventuais termos aditivos 
que tenham por objeto a formalização de entradas ou saídas de sócios na SCP, 
independente da redução que tal operação eventualmente implique nas respectivas \\ 
participações . 
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Cláusula Sétima - Da Administração 

7. 1. A administração da SOCIEDADE cabe exclusivamente a SÚCIA OSTENSIVA. 

7.1.1. A SÓCIA OSTENSIVA se responsabiliza perante os SÓCIOS PARTICIPANTES e 
realizará, manterá e disponibilizará os registros contábeis decorrentes da presente 
SOCIEDADE pelo prazo de 3 (três) anos. 

7.1.2. O prazo previsto no item anterior será contado a partir da efetivação do 
registro contábil. 

7.1.3. Sempre que houver interesse dos SÓCIOS PARTICIPANTES a SÓCIA 
. 	OSTENSIVA disponibilizará os registros contábeis decorrentes da presente 

sociedade. 

7.2. No que couber, os SÚCIOS PARTICIPANTES serão responsáveis civilmente 
quando participar de algum ato que resulte em prejuízo para a SÓCIA OSTENSIVA. 

Cláusula Oitava - Prazo de Duração 

8.1. O presente contrato vigerá enquanto perdurarem os serviços que constituem 
o objeto desta SCP. 

Cláusula Nona - Da Exclusão de Sócio 

. 	9.1. Será excluído o sócio que: 
a) por iniciativa própria solicitar o desligamento; 
b) houver, por sentença transitado em julgado, sido julgado por qualquer 
cometimento de ato considerado ilegal; 
c) tiver sua falência requerida, por terceiros ou por ato próprio; 
d) demonstrar, sob qualquer forma, procedimento inadequado ou por atuação 
contrária aos interesses da sociedade; 
e) mediante a deliberação dos sócios detentores da maioria do Capital Social, a 
qual será tomada em reunião ou assembleia especialmente convocada para este 
fim, com a convocação formal de todos os sócios na forma da lei, facultado o 
exercício de direito de defesa na ocasião da assembleia, e com posterior alteração 
contratual para formalizar a decisão tomada, independente da assinatura do sócio 
excluído no respectivo instrumento. 
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Cláusula Décima - Da Dissolução da Sociedade 

10.1. A sociedade ora constituída se dissolverá com o encerramento das atividades 
da SÓCIA OSTENSIVA. 

10.2. No caso de Liquidação de quotas da sociedade por qualquer motivo, inclusive 
por retirada de todos os SÓCIOS PARTICIPANTES, o sócio retirante terá direito de 
receber da SÓCIA OSTENSIVA, a título de haveres, o valor integralizado a título de 
quota de investimento. 

10.3. A sociedade ora constituída se dissolverá ao final do prazo estipulado na 
cláusula oitava. 

10.4. Os haveres de cada sócio serão apurados e pagos em até 120 (cento e vinte) 
dias após o encerramento da sociedade. 

Cláusula Décima Primeira - Irrevogabilidade 

11.1. O presente contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título. 

Cláusula Décima Segunda - Confidencia[idade 

12.1. As partes reconhecem que, por força deste contrato, poderão vir a ter 
acesso a informações confidenciais de propriedade umas das outras, tais como 

• informações relativas às especificações técnicas, comerciais, a negócios, produtos, 
serviços, finanças, contabilidade, planejamento e outras informações, doravante 
denominadas "informações confidenciais". Por ocasião da celebração deste 
instrumento, as partes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todas 
e quaisquer "informações confidenciais" a que tiverem acesso durante a vigência 
deste contrato, inclusive quanto à própria celebração e vigência desta sociedade 
em conta de participação, pois esta avença é da essência deste instrumento. 

Cláusula Décima Terceira - Quórum para Deliberações 

13.1. Ás deliberações dos sócios sobre o empreendimento objeto deste contrato > 
que digam respeito única e exclusivamente às relações internas entre os SÓCIOS , 
PARTICIPANTES e a SÓCIA OSTENSIVA serão adotadas considerando-se a 
participação de cada sócio conforme descrito em 3.1., ressalvado o direito da 
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SÓCIA OSTENSIVA obrigar-se Livremente e independente da autorização dos SÓCIOS 
PARTICIPANTES perante terceiros no que se refere a execução do objeto da 
presente sociedade em conta de participação. 

Cláusula Décima Quarta - Dos Casos Omissos 

14.1. Os casos omissos serão regulados pela legislação vigente ou por deliberação 
dos SOCIOS que deverá constar da respectiva ata de reunião. 

Cláusula Décima Quinta - Foro 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Curitiba, Paraná, para dirimir quaisquer 
questões oriundas deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

Cláusula Décima Sexta - Estipulações Finais 

16.1. Eventual tolerância de alguma das partes com relação ao descumprimento 
das condições contratuais pela outra não consistirá em renúncia ou novação, não 
isentando a parte infratora pelo cumprimento de suas obrigações contratuais, sob 
pena de serem aplicadas as penalidades previstas. 

16.2. As Partes reconhecem que o presente instrumento foi elaborado de acordo 
com os princípios da probidade e boa-fé e declaram, ainda, que exerceram de 

19 	instrumento 

plena suas autonomias de vontade para contratar, firmando o presente 
instrumento após terem discutido e refletido amplamente sobre todas suas 
disposições. Declaram ainda que leram e compreenderam o conteúdo de todas as 
cláusulas contratuais, reconhecendo não haver ambiguidades ou contradições. A 
eventual declaração de invalidade ou ineficácia de uma disposição deste 
instrumento não terá efeito sobre a validade e a eficácia das demais obrigações 

aqui estabelecidas. 

16.3. Fica expressamente acordado que as cláusulas e disposições contidas neste 
instrumento contratual representam a totalidade dos entendimentos havidos entre 
as partes contratantes relativas ao objeto deste instrumento. Nenhuma alteraçãog 
ou modificação do presente instrumento contratual será válida, a menos que seja /0C 

feita por escrito e assinada pelas partes contratantes. 
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E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em número de vias 
igual ao de signatários, juntamente com 2 (duas) testemunhas instrumentárias 
abaixo, para que surta seus jurídicos e Legais efeitos. 

Curitiba, 16 de Agosto de 2018. 

MEDICINA LTDA 

Sócia Ostensiva 

CA OLINA AKANE TUKIYAMA 

Sócio Participante 

rdcS , Ø 
FERNANDA LOUISE S. N. BASSO 

Sócio Participante 

Testemunhas: 	

7-- 

Nome: LUIZÁ MIRANDA X. BARCICK 
	

Nome: ,$HIRLEY C. K. SIMONSEN 

o 
	CPF: 6-i'v-5I 

,'nt MUNICIPAL DE PIEN-PR 
CQNFERE COM O ORIGINAL 
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Publicado por; 
Elisangela Bach Dailazane 

Código Identificador:4ICD53F5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 08612018 

N DA LICITAÇÃO MODALIDADE 
DATA 	 DE DATA DE ABERTURA/ 

OBJETO VENCEDOR 
VALOR PRAZO 	DE 

INSTAURAÇÃO JULGAMENTO R$ ENTREGA 

03107/2018 COMEPI 	 PRODUTOS 
COMERCIAIS EIREU—ME. 12.115,00 
CNPJ sob.' 11.768.299/0001-45 

FUSAO 	COMERCIO 	DE 
PRODUTOS 000NTOL4JGICOS 
LTDA. 	-EPP. 	CNPJ 	sob 	o 

35.386,10 
 

10.633 .44 1/000 5-84 

Registro de ODONTOMEDI 	PRODUTOS 
Preço, 	pari. 	eventua ODONTOLOGICOS 	 E 

086/2018 PREGÃO PRESENCIAL 03/07/2018 aquisição 	de 	materiais HOSPITALARES 	LIDA-ME 
284I6 

82 (DOZE) MESES 
20/08/2011 odonIoIógies,s, 	para CNI'J sob n 

 ria de Saúde SILMES 	COMERCIO 	DE  
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 

35095,50 
LTDA - EPP. 	CNPJ sob 	o 
04.9892941000147 

TATA 	COMERCIO 	DE 
EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE  
ODONTO-MÉDICO LTDA. 

15.584,50 

CNPJ sob si' lI.088.99310001-11 

Publicado por: 
Doroti de Fatirna Pieckocz 

Código Identificador: 1 8073ECC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 09412018 

N' 	DA DATA 	 DE 
DATA 	DE 

 VALOR PRAZO 	DE 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE 
INSTAURAÇÃO 

ABERTURA) OBJETO VENCEDOR 
RS ENTREGA 

JULGAMENTO 

CLINICA 	RAQUEL 	MARIA 	ZURITA 

Prestação 	de 	seniçoa 	privativos 	de ZAMBRANA - ME, lisseelra lis CNPJ sob 1, 82.800,00 

094/2018 
PRE GÃO 

01/08/2018 
1510812018 médIco, para atendimento no Posto de 11937993/0001-65 06 	(SEIS) 

SMB 	SERVIÇOS 	DE 	ENGENHARIA 	F PRESENCIAL 15108/2015 Saúde 	e/ou 	Programa 	de 	Saúde 	8 MESES 
Família, MEDICINA LTDA, 	1IISCr1I1 no CNPJ 	sob si 145.230,00 

09.378.745/0001-05. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntificndor:A8AB123C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÉN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA DO ADITIVO N -  DO CONTRATO N'DA LICITAÇÃO MODALIDADE CONTRATADO ADITIVO 

I. SUPRESSÃO 	DE 	R$ 	13.545,04 	(TREZE 	MIL 
QUINHENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E QUATRO 
CENTAVOS) REFERENTE AO ITEM 08 DO LOTE 0' 
(BANHEIRO E VESTIÁRIO EM CAMPINA DOS MAIA), 
DEVIDO À NÃO NECESSIDADE DE EXECUÇÃO DE 

080/2018 SERVIÇOS PREVISTOS NO PROJETO BÁSICO. 
13:08/2018 

8 ADITIVO 
005/2015 TOMADA DE PREÇOS LNCONSTRUÇÕESLTDA II. SUPRESSÃO 	DE 	R$ 	15.545,04 	(TREZE 	MIL 

QUiNHENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E QUATRO 
CENTAVOS) REFERENTE AO ITEM 02 DO LOTE 0' 
(DANIIEIRO 	E 	VESTIÁRIO EM 	CAMPINA 	DOS 
CRESPINS), 	DEVIDO 	À 	NÃO 	NECESSIDADE 	DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PREVISTOS NO PROJETE 
RÃS ICO. 

I. ACRÉSCIMO DE RS 1.977,74 (UM IdHL NOVECENTOS 
SETENTA E SETE REAIS E SETENTA E QUATRO 
CENTAVOS) REFERENTE AO ITEM DI DO LOTE 01 

(BANHEIRO E VESTIÁRIO EM CAMPINA DOS MAIA). 
DEVIDO À NECESSIDADE DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

13'orol8 
080120[8 

00312015 TOE4ADADE PREÇOS LN CONSTRUÇÕES LTDA 
NÃO PREVISTOS NO PROJETO BASICO. 

 II. ACRÉSCIMO DE R$I977,74 	NOVECENTOS F 
SETENTA E SETE REAIS E SETENTA E QUATRO 
CENTAVOS) REFERENTE AO ITEM 02 DO LOTE 08 
(BANHEIRO 	E 	VESTIÁIUO 	EM 	CAMPINA 	DOS 
CRESPINS), DEVIDO À NECESSIDADE DE EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS NÃO PREVISTOS NO PROJETO BÁSICO. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
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CONTRATO N° —L L2 /2018 

REFERENTE AO PREGÃO N° 09412018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CLINICA MARIA 

RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 22.937.99310001-65, Inscrição Municipal n° 

113, estabelecida à Rua Pedro Gabriel de Oliveira, s/n°, Centro, em Doutor Ulysses/PR, CEP 83590-000, 

fone (41) 98799-5320, por intermédio de seu representante legal, Sra Maria Raquel Zurita Zambrana 

portadora do RG n° V774206-5 e inscrita no CPF sob o n° 85.871.875-48 doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das 

Leis n° 8.666193 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 

e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o exercício 

da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras determinações 

emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda O CONTRATADO executará o objeto do 	contrato na sede do CONTRATANTE, 

fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 

1 
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Parágrafo Única O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato o médico 

ooax, CRMPR xxxxxx, e obriga-se, pela assinatura deste contrato, a anotar, no prazo hábil, junto ao 

CRM/PR, a responsabilidade técnica pela prestação dos serviços. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

o 	DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 82.800,000 (oitenta e dois mil 

e oitocentos reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 13.800,000, (treze mil e oitocentos 

reais) a serem pagos até o 5 0  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante 

apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da Nota Fiscal Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de deposito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula 5extT O prazo de execução e vigência inicia-se com assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

/ 	
2 
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Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Única Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito 

Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 40 (quarenta) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e) encarregados da fiscalização o livre acesso, 	 alqu época, ao serviço 

contratado;  

/ 

o 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 204 
ESTADO DO PARANÁ 

O Prestaras informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

o 
Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução 

o do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 
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a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 86 

e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelame to não amigável do contrato por iniciativa do  

contratado. 
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III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro.- As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 

e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 

e legislação complementar. 

c4' 
Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 	1J) 
implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração d inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 	, 
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Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°8.666 de 21.06.93, cominando 

a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

o 
Parágrafo único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, 

na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCLJLAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira; O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

094/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quafta O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

• suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie 

do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 	 .1 
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Cláusula Décima Qufrita: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Saúde 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 

Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas 

do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

	

Piên/PR, 24 de 	de 2018 

LI. VINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

CLINICA MARIA 
	

BRANA - ME 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
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OBJETO: Aquisição de livros destinados aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino, conforme especificações e quantidades 
constantes no ANEXO!. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de setembro de 2018, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

S edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 de 
osto a 11 de setembro de 2018, no Departamento de Licitações e 

Compras. 

Piên/PR, 27 de agosto de 2018 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:27 1 AA352 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N° 082/2018 

REFERENTE AO PREGÃO N° 09412018 
CONTRATADA: CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA 
ZAMB BANA - ME. 
CNPJ sob n° 22.937.99310001-65 

Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 82.800,000 (oitenta e dois mil e oitocentos reais), 

vididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 13.800,000, 
treze mil e oitocentos reais) a serem pagos até o 5 0  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços. 

DOTAÇÃO: 	11.001.10.301.0014.2029-3390340000 	E 
11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contato, encerrando-se em 06 (seis) meses, O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 
Data da Assinatura: 27 de julho de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

CONTRATADA: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
MEDICINA LTDA. 
CNPJ sob n° 09.378.74810001-05 
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento ao Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 145.230,000 (cento e quarenta e cinco mil e duzentos e 
trinta reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 
24.175,000 (vinte e quatro mil e cento e setenta e cinco reais) a 
serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços. 
DOTAÇÃO: 	11.001.10.301.0014.2029-3390340000 	E 
11.001.10.301.0014.2030.3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 
Data da Assinatura: 27 de julho de 2018. 

LWINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:845EBECC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N°54/2018, na forma presencial. 

EXCLUSIVO À PARTICIPACÃO DE ME e EPP 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n°95.590.832/0001-lI, toma público que fará realizar 
dia 11109/2018, às 09:00 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 
5412018 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 
10.520/02 e subsidiariamente pela Lei n° 8.666193 e suas alterações, 
Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei n°147/2014, para: 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados de 1 (um) Dentista para atuar junto a secretaria de 
saúde do município, mediante licitação. 

PROTOCOLO: 1110912018, às 09:00 horas 
DATADA ABERTURA: 1110912018, às 09:00 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL disponível no site w-ww.pinhaldesaobento.pr.gov.br  e outras 
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal 
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6° feira, no 
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e 
também através do e-mail: licitacoespinbaidesaobento.pr.gov.br  

Pinhal de São Bento, em 27/08/2018. 

THIA GO DELLA GIUSTINA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identiflcador:0BF965A0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°083/2018 

REFERENTE AO PREGÃO N'094/2018 

JAIME ERNESTO CARN1EL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Della Giustina 

Código Ideatiftcador:345 12762 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiênJPR, 16 de agosto de 2018 

SIDENEV DO NASCIMENTO MIORINE 
Diretor Executivo - PIÊNPREV 
Contratante 

JOSÉ TARCISIO VIERO 
Equiplano Sistemas LTDA. 
Contratado 

Testemunhas: 

Valor: R$ 145.230,000 (cento e quarenta e cinco mil e duzentos e 
trinta reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de RS 
24.175,000 (vinte e quatro mil e cento e setenta e cinco reais) a 
serem pagos até o 5° dia útil do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços. 
DOTAÇÃO: 	11.001.10.301.0014.2029-3390340000 	E 
11.001.10.301.0014.2030-3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 

Data da Assinatura: 27 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Nome: JACQUELINE NIEZEI( 
R.G.: 9/R2773176 
C.P.F.: 807.891.969-72 

2. 
Nome: BERNADETE GERTLER VAZ DE SIQUEIRA 
R.G.: 8.787.268-8 
C.P.F.: 477.564.039-91 

S
Publicado por: 

Doroti de Fali= Pieckocz 
Código Identifieador:8D4E94EF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

CONTRATO N°08212018 
REFERENTE AO PREGÃO N'09412018 
CONTRATADA: CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA 
ZA?vIBRANA —ME. 
CNPJ sob n°22.937.993/0001-65 
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 82.800,000 (oitenta e dois mil e oitocentos reais), 
divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 13.800,000, 
(treze mil e oitocentos reais) a serem pagos até o 5° dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços. 
DOTAÇÃO: 	11.001.10301.0014.2029-3390340000 	E 
11.001.10.301,0014.2030-3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 

, prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 

Data da Assinatura: 27 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
Republicado Por Incorreção 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:FAI 2728E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REPUPLICADO POR INCORREÇÃO 

CONTRATO N°083/2018 
REFERENTE AO PREGÃO N°094/2018 
CONTRATADA: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
MEDICINA LTDA. 
CNPJ sob a' 09.378.74810001-05 
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
Republicado Por Incorreção 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:AE356FDA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°08412018 

Referente ao Pregão 09012018 
CONTRATADA: SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA. 
CNPJ n° 86.049.855/0001-22 
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte 
equipamento: de 01 (um) Veículo O km, MARCA 
WOLKSWAGEN, MODELO GOL 1.0 TRENDLINE 201812019, 
cor branca, para Secretaria de Administração e Finanças. - lote 
01. 
Valor: R$ 43.700,00 (quarenta e três mil e setecentos reais) 
DOTAÇÃO: 03.001.04122.0003.2004-4490520000. 
O prazo de fornecimento é de 60 (sessenta) dias, contados da 
assinatura deste contrato. 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:EE57A883 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO DE CONCESSÃO N° 08512018 

REFERENTE AO PREGÃO N'09812018 
CONTRATADA: APARECIDA DE JESUS CURAS VIEIRA 
42123488968. 
CNPJ sob n°31.286.285/0001-00 
Objeto: Concessão onerosa, a pessoas jurídicas, de espaços físicos 
localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de 
serviços de lanchonete/cantina. 
Valor: R$ 400,00 (quatrocentos reais). Valor mínimo mensal após 
06 (seis) meses de carência. 
A presente concessão onerosa é outorgada pelo prazo certo e ajustado 
da data de publicação do contrato de concessão até 04 (anos). 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
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CONTRATO NO 	12018 

REFERENTE AO PREGÃO N°094/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 5MB SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

• neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 09.378.748/0001-05, Inscrição Municipal n° 

537126-4, estabelecida à Rua Pasteur, n° 463, Andar 13, Água Verde, em Curitiba/PR, CEP 80250-104, 

fone (41) 3016-7800, por intermédio de seu representante legal, Sr. Eduardo Minuzzi Passos, portador 

do RG n° 5.768.731-2 e inscrita no CPF sob o n° 029.712.279-79 doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n 0  8.666/93 

e n 0  10.520102, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 e Decreto Municipal no 002/2006 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primelra O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de médico, para Ø 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o exercício 

da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras determinações 

emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193) 

Cláusula Segunda O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do CONTRATANTE, 

fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 	 / 	 JI 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

	

ESTADO DO PARANÁ 	213 

Parágrafo único. O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato o médico 

)000cx, CRMPR ococcç e obriga-se, pela assinatura deste contrato, a anotar, no prazo hábil, junto ao 

CRM/PR, a responsabilidade técnica pela prestação dos serviços. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 30 e 40 (trinta e quarenta) horas semanais. 

Cláusula Qua,ta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 145.230,000 (cento e quarenta 

e cinco mil e duzentos e trinta reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 24.175,000 

(vinte e quatro mil e cento e setenta e cinco reais) a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentação da Nota FiscalCertidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (aue abranae inclusive as contribuicões sociais),do certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta-. O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do,, presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 	 / 

(7 	
2 
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Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666193. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Sétima As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.1O.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 	 n 
DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito 

o 

o 

Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 40 (quarenta) horas e 30 (trinta) horas estipuladas na 

cláusula segunda deste instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados 

para realização das consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 	
/ 
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f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

o 
Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução 

o do contrato, objeto deste Edital. 	 E: 
DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

(Z 
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a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 86 

e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

o 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado. 
	

7/ 
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III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 

e decorrentes de sua inadimplência. 

lo 
Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520102. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 

e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

6 
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Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°8.666 de 21.06.93, cominando 

a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. qp 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, 

na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial no 

094/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n 0  1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie 

do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Saúde 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 

Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 
Ø 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas 

do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 	de 	 r  de 2018 

LWiÚ0 TLFRECK - Prefeito de Pién/PR 

CONTRATANTE 

SMB SERVIÇOS DE E 	FIARIA E MEDICINA LTDA 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	Assinatura: 

 

È 
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OBJETO: Aquisição de livros destinados aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino, conforme especificações e quantidades 
constantes no ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto 
Municipal n°  002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: Ii de setembro de 2018, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 de 
gosto a 11 de setembro de 2018, no Departamento de Licitações e 

Compras. 

Piên/PR, 27 de agosto de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:271AA352 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N° 08212018 

REFERENTE AO PREGÃO N°094/2018 
CONTRATADA: CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA 
ZAMBRANA - ME. 
CNPJ sob n° 22.937.99310001-65 

Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 82.800,000 (oitenta e dois mil e oitocentos reais), 
ivididos em parcelas mensais e sucessivas de ES 13.800,000, •  

(treze mil e oitocentos reais) a serem pagos até o 5 0  dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços. 

DOTAÇÃO: 	11.001.10.3U1.0014.2029-3390340000 	E 
1I.001.10.301.0014.2030-3390340000 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encenando-se em 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 
Data da Assinatura: 27 de julho de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:OBF965A0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°083/2018 

REFERENTE AO PREGÃO N°09412018  

CONTRATADA: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
MEDICINA LTDA. 
CNPJ sob a° 09.378.748/0001-05 
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: RS 145.230,000 (cento e quarenta e cinco mil e duzentos e 
trinta reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 
24.175,000 (vinte e quatro mil e cento e setenta e cinco reais) a 
serem pagos até o 5° dia útil do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços. 
DOTAÇÃO: 	11.001.10.301.0014.2029-3390340000 	E 
11.001.10.301.0014.203&3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encenando-se em 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 
Data da Assinatura: 27 de julho de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N°54/2018, na forma presencial. 

EXCLUSIVO Ã PARTICIPACÃO DE ME e EPP 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n°95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar 
dia 1110912018, às 09:00 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 
5412018 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 
10.520102 e subsidiariamente pela Lei n° 8.666193 e suas alterações, 
Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei n°147/2014, para: 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados de 1 (um) Dentista para atuar junto a secretaria de 
saúde do município, mediante licitação. 

PROTOCOLO: 1110912018, às 09:00 horas 
DATADA ABERTURA: 1110912018, às 09:00 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br  e outras 
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal 
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2° a 6° feira, no 
horário normal de expediente ou pelo tclefone/fax: (46) 3560-1122 e 
também através do e-mil: licitacoes@pinhaldesaobento.pr.gov.br  

Pinhal de São Bento, em 27/0812018. 

THIAGO DELLA GIUSTINA 
Pregoeiro 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago DelIa Giustina 

Código Ideatiticador:345 12762 

www.diariomunicipai.com.b 
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REFERENTE AO PREGÃO N°094/2018 CONTRATADA: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
MEDICINA LTDA. CNPJ sob n°09.378.748/0001-05 Objeto: O objeto do presente contrato 
consiste na prestação de serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa d 
27 de Agosto de 2018 

e 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiênIPR, 16 de agosto de 2018 

SIDENEYDO NASCIMENTO MIOFLINE 
Diretor Executivo - PIÊNPREV 
Contratante 

JOSÉ TARCÍSIO VIERO 
Equiplano Sistemas LTDA. 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: JACQUELINE NIEZER 
REi: 91R2773176 
C.P.F.: 807.891.969-72 

Nome: BERNADETE GERTLER VAZ DE SIQUEIRA 
R.G.: 8.787.268-8 
C.P.F.: 477.564.039-91 

S
Publicado por: 

Doroti de Fali= Pieckocz 
Código Identificador:8D4E94EF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

CONTRATO N°08212018 
REFERENTE AO PREGÃO N'09412018 
CONTRATADA: CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA 
ZAMBRANA— ME. 
CNN sob n°22.937.993/0001-65 
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 82.800,000 (oitenta e dois mil e oitocentos reais), 
divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 13.800,000, 
(treze mil e oitocentos reais) a serem pagos até o 5° dia útil do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços. 
DOTAÇÃO: 	11.001.10.301.0014.2029-3390340000 	E 
1l.001.10.301.0014.2030-3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 

gprorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 

Data da Assinatura: 27 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
Republicado Por Incorreção 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:FAl2728E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REPUPLICADO POR INCORREÇÃO 

CONTRATO N° 08312018 
REFERENTE AO PREGÃO N°094/2018 
CONTRATADA: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
MEDICINA LEDA. 
CNPJ sob n°09.378.748/0001-OS 
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na prestação de 
serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde ciou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Valor: R$ 145.230,000 (cento e quarenta e cinco mil e duzentos e 
trinta reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 
24.175,000 (vinte e quatro mil e cento e setenta e cinco reais) a 
serem pagos até o 5° dia útil do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços. 
DOTAÇÃO: 	11.001.tO.301.0014.2029-3390340000 	E 
11.001.10.30l.0014.2030-3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se cm 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 

Data da Assinatura: 27 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
Republicado Por Incorreção 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifleador:AE356FDA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N° 08412018 

Referente ao Pregão 09012018 
CONTRATADA: SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA. 
CNPJ n°86.049.855/0001-22 
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte 
equipamento: de 01 (um) Veículo O km, MARCA 
WOLKSWAGEN, MODELO GOL 1.0 TRENDLINE 201812019, 
cor branca, para Secretaria de Administração e Finanças. - lote 
01. 
Valor: R$ 43.700,00 (quarenta e três mil e setecentos reais) 
DOTAÇÃO: 03.001.04122.0003.2004-4490520000. 
O prazo de fornecimento é de 60 (sessenta) dias, contados da 
assinatura deste contrato. 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcndor:EE57A883 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO DE CONCESSÃO N°08512018 

REFERENTE AO PREGÃO N°09812018 
CONTRATADA: APARECIDA DE JESUS CUBAS VIEIRA 
42123488968. 
CNPJ sob n° 31.286.28510001-00 
Objeto: Concessão onerosa, a pessoas jurídicas, de espaços físicos 
localizados em imóveis públicos, para instalação e exploração de 
serviços de lanchonete/cantina. 
Valor: R$ 400,00 (quatrocentos reais). Valor mínimo mensal após 
06 (seis) meses de carência. 
A presente concessão onerosa é outorgada pelo prazo certo e ajustado 
da data de publicação do contrato de concessão até 04 (anos). 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	E: 

Endereço: RUA AMZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade : Piên 

1 	 Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Núnwo 	 Eoibdaem 	 ReqiisiçàoN° 	 RØQ. Conrsa N- 

8751/2018 	 Ordinário 	 0510912018 	 5044 	 39076 

Licitação 

Tipo 	 Núii'o 

Pregão 	 9412018 de 0110812018 

Contrato/Aditivo 

sa,re-ria 	Cota/o 	 AdIivo 	Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execíç4c Fim da exeaçâo Fim da exe alua/irada 

2056 	82/2018- SIM-AM: 822018 	 2710812018 2610212019 	 2710812018 	2610212019 

Credor 
Fomeceúy 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME 	 19417-4 	22.937.99310001-65 

Fnda'eço 	 8a/rro 

RUA PEDRO GABRIEL OLWBRA, O 	 CENTRO 

CidacleJUF 	 CEP 	 Fone 	 77 da conta bancária Barco Agência 	Conta 

Doutor Ulysses/PR 	 83590-000 

Classificação da despesa 

11 SECRETA RIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 100.11500 

l0.3ol .0014.2029 PROGRAMAS DE SAÚDEATENÇ&O BÁSICA 	 R$ 41.400,00 
P 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 	, s:J&JMSw 

3321 	00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 	 R$ 58.715,00 

Da Exercicio 

Outras informações 

Histórico 

PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE ME 	 MES 	3,0000 	13.800,0000 	41.400,00 

DICO PELO PERÍODO DE 40 
(QUARENTA) HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 1556535832018 	 VALIDADE: 03/02/2019 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: 9320.D400.63A2.82A4 	 VALIDADE: 08/09/2018 

1 
LIVLNO TURECK 	 CRISTIANO QUADROS 	 SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002866000140 	IE: 

Endereço: RUA AFZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 63860000 Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Núrrero 	 Tipo 	 Emlirt em 	 Re7MsiçJo N 	 Reç Corpra N' 

8752/2018 	 Ordinário 	 0510912018 	 5046 	 39077 

Licitação 
Tipo 	 Núnvro 

Pregão 	 9412018 de 0110812018 

Contrato/Aditivo 
Sequência 	ConlrSo 	 Adovo 	Início da vig8ria Fim da vigência Fim da vig ~~ Início da oxecção Fim da exçâo Fim da are atualizada 

2057 	8312018 - SIM-Arut 832018 	 2710812018 2610212019 	 2710812018 	2610212019 

Credor 
Fc(n,ecedc, 	 Marícula 	 CFF/CNPJ 

SMBSERVIÇOS DEEIGB.IIAR!A EMClNA LTDA 	 19418-2 	09.378.74810001-05 

Endereço 	 Ba rra 

PASTEIJR 463 	 AGUA VERDE 

Cidade'LIF 	 CEP 	 Forte 	 Tipo da c&a bancã ria Barco Agência 	Conta 

Cura/m 	 80250-104 

Classificação da desposa 

11 SECREFARÁ DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 92,67172 

10 301* 0014* 2030 MkNUTENÇAO DA SAUDE 	 R$ 24.205,00 
' 3,3.90.34,00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DETERCEIRIZAÇÃO 

3500 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC. 29100 - 15%) 	 R$ 68.466,72 

Do Exercício 

Outras Informações 

Histórico 

PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE ME 	 MES 	 1,0000 	13.830,0000 	13.830,00 

DICO 

- PELO PERiODO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA 

DE SAÚDE DA FAMÍLIA. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE ME 	 MES 	 1,0000 	10.375,0000 	10.375,00 

DICO PELO PERÍODO DE 30 (TRINTA) 

HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 156137484/2018 	 VALIDADE: 10/02/2019 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: C648.ADBD.70AC.5126 	 VALIDADE: 12/11/2018 

cL 

UVINO TURECK 	 CRISrIANO QUADROS 	 SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

Endereço: RUA AWIONAS. 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 225 Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Núriwo 	 Tipo 	 Ermida em 	 Risiçáo N ° 	 Req. 030va N - 

8753/2018 	 Ordinário 	 05/0912018 	 5045 	 39077 

Licitação 

Tipo 	 Núrvaro 

Pregão 	 9412018 de 0110812018 

Contrato/Aditivo 
$eqLpãncia 	Contro 	 ,Adlivo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. ~~ Inicio da execi.çào Fim da eieciçê, Fim da exe atualizada 

2057 	8312018 - SIM-AM 832018 	 2710812018 2610212019 	 2710812018 	2610212019 

CTedor 
Fornecedor 	 Matrícula 	 CPF/CNPJ 

SMB SffiVIÇOS DE S10P1-IARIA EM EJICINA LTDA 	 19418-2 	09.378.74810001-05 

Eridero 	 Bairro 

PASTEIJR, 463 	 AGI.LA VERDE 

C,datVF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo da conta bancária Banco Agência 	conta 

Curitiba/ 	 80250-104 

Classificação da despesa 
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNCIPALDESAÚDE 	
R$58.715,00 

10.301.0014.2029 PROGRAMAS DE SAÜDEATENÇÂO BASCA 	 R$ 48.410,00 

3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DETERCEIREAÇÃO 
••• ••••••••• 

3321 	00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Ftblicos de Saúde 	 R$ 10.305,00 

Do Exercício 

Outras informaçãea 

Histõrico 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE FÉ 	 MES 	 2,0000 	13.830,0000 	27.660,00 

DIGO 
- PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA 

DE SAÚDE DA FAMÍLIA. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE ME 	 MES 	 2,0000 	10.375,0000 	20.750,00 

DICO PELO PERÍODO DE 30 (TRINTA) 
HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE 2/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 156137484/2016 	 VALIDADE: 10/02/2019 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: C648.ADBD.70AC.5128 	 VALIDADE: 12/11/2018 

i 

j» 4t 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

a 

	
CNPJ: 76002666000140 IE: 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83660000 Cidade: Piên 
Fone4136321136 Fax: (41)3632-1146 

 NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição N° 	 Req. Compre N° 

865712018 	 Ordinário 	 3010812018 	 4961 	 39013 

Licitaçeo - 	 -•-_________________________ 	-- - -- 	__________________ _________________________ 
Tipo 	 Número 

Pregão 	 9412018 de 0110812018 

ContratolAdftjvo 	 - -  
Sequência Contraio 	 Aditivo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exa atual,zad 

2056 	8212018 - SIM-AM: 822018 	 2710612018 2610212019 	 2710812018 	26102/2019 

Credor --- 	 - --_____________________- ----_____________________________-- - 
Fornecedor 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME 	 19417-4 	 22.937.99310001-65 

Endereço 	 Bairro 

RUA PEDRO GABRIEL OLIVEIRA, O 	 CENTRO 

CidadeluF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

Doutor Ulysses/PR 	 83590-000 

Classificação da  despesa  
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 13.915,00 

10 301 0014 2029 PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO BÁSICA 

P' 3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÂO 	
R$ 13.800,00 

3321 	00494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 	 R$ 11500 

Do Exercício 

Outras informações  

Histórico  
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	VALOR VALOR TOTAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE ME 	 MES 	1,0000 	13.000,0000 	13.800,00 
BICO PELO PERÍODO DE 40 
(QUARENTA) HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 1556535032010 	 VALIDADE: 03/02/2019 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PCFN: 9320.D400.63A2.32A4 	 VALIDADE: 00/09/2018 

Local de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE 

. t\T4AJl;A,C 
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde  
N

. 
 requerimento: 

Data: 
125/2018  

 297/ [2018 

N° Processo Licitatório: 94/2018 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: 8312018  
Fornecedor: 8MB Serviços de Engenharia e Medicina 

Vencimento do Contrato / 26/022019 
Ata Reg. Preços:  

Aditivo solicitado: 
(x ) Valor / 25% para médico de 30 horas (um item) 

()Prazo /Período 

(x) Quantidade(s) 25% para médico de 30 horas (um item) 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do 
mesmo e respectiva quantidade: 

Serviço médico privado para a secretaria de saúde. 

Aditivo se faz necessário para a prestação de serviços médicos para as Unidades de saúde do Centro e 
Trigolôndia para atender à crescente demanda da população, tendo em vista que somente o quadro de 
médicos efetivas do quadro de servidores não é suficiente para atender a demanda existente. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (x )Não 
Em caso afirmativo descrever Qual: 

Dotação Orçamentária: 11.091.10,301.0014.2030-3390369500 

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Li 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



• PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Sede da secretaria Conjôrme escala imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Angela T. B. M. Grosskopf- Secretária de Saúde 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 
Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o 
parecer jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de 
habilitação e de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) 
para verificação quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

e 	 1. Grosskopf 
de Saúde 

Decreto 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

e 
óe  

e 

Rua Amazonas, 373 - Centra, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



3011112018 	 https:/fwww.sifge.caixa.govbr/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImpriflhirPapeI.aSp 
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IMPWMrn TIIII  VOLTAR ffl  

CAI n sa 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 09378748/0001-05 

Razão Social: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA ME 

Nome Fantasia:" 
Endereço: R PASTEUR 463 ANDAR 13 / AGUA VERDE / CURITIBA / PR 180250- 

104  

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 24/11/2018 a 23/12/2018 

Certificação Número: 2018112403581156908539 

Informação obtida em 30/11/2018, às 10:28:20. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://WKN.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgecFslmprjmjrpapel.asp 	 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SMB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.378.748/0001-05 

Certidão n ° : 163429896/208 
Expedição: 30/11/2018, às 10:26:30 
Validade: 28/05/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SHE SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

09.378.748/0001-05, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

r 

Dav idas e 	itqestões-. ciidt@tst.jus.br  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SMB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
CNPJ: 09.378.74810001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1-751, de 211012014. 
Emitida às 14:40:14 do dia 29111/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2810512019. 
Código de controle da certidão: BF2B.92D4.7D20.A56F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

111 



Estado do Paraná 

t3I1
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 	 23 2 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019139874-56 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.378.74810001-05 

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 3010312019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Pagina i de 1 

Emitido tia Internet Pública (30/11/2018 10:27:16) 



3011112018 	 www5.curitiba.pr.gnv.br/gtm/certidaonegativa/Defaultaspx  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
fl 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

233 

CONTRIBUINTE: 8MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA - ME 

CNPJ: 09.378.748/0001-05 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 537126-4 
ENDEREÇO: R. PASTEUR, 463 CJ 130113 ANDAR - ÁGUA VERDE, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e outros 
débitos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa ate a presente data, nos termos do artigo 151 da Lei 
n°5 1721966 (CTN) e Lei Complementar no 104Q01 e demais legislações aplicáveis a espécie. Constam 
em nome do sujeito passivo os débitos abaixo relacionadas com sua exigibilidade suspensa 

Tributos Exercício(s) 

IMPOSTO 	SOBRE 	SERVIÇOS 	- 	 AUTO 
2014 2015e2316 (DIFERENÇA) 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliárias (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria) Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais 

CERTIDÃO N°: 42120612018 

	

Ø EMITIDA EM: 	3011112018 

	

VÁLIDA ATÉ: 	2911212018 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 3AB&6639.C674.4304-0.A61 D.56C7.1 F82.A99F-2 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://wwwturitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

http://5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/Defauit.aspx 	 1/1 
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Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	09378748000105 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento de 	 ate 

IFIUM ITEM ENCONTRADO PARÁ O CNPJ: 09378748000105! 

0 

https://servicos.tce.prgov.br/toepr/rnunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 	 1/1 



3011112018 	 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 09378748000105 

Datada consulta: 3011112018 09:33:47 

Data da última atualização: 2911112018 16:00:13 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	1ff DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÔRGÂO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

W? 

h 	 1/1 



3011112018 
	

Certidão 

236 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 3011212018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 30 de Novembro de 2018 

NEGATIVA N°: 2158/2018 CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 
DE FORA 

65188 	 09.378.748/0001-05 
ENDEREÇO 

R PASTEUR, 463 - ANDAR 13 - AGUA VERDE CEP: 80250104 Curitiba - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Seleção e agenciamento de mão-de-obra, Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares, Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos, 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências, Outras 
atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente, Serviços de engenharia, Serviços 
de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

o 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.view.logie?idCertidao=1 1494 	 1/1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 10 Aditivo ao Contrato n° 08312018 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

083/2018, decorrente do Pregão Presencial n° 094/2018, cujo objeto é a Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, em atendimento a Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, a qual se utiliza da prestação de serviços ora contratada, onde justifica sua 

pretensão e solicita acréscimo ao Contrato n° 083/2018, no item 3. 

O pedido de acréscimo encontra guarida na Lei de Licitações, a qual prevê as 

alterações contratuais no artigo 65: 

Art. 55. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

(. ..) 

§ l- O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco Dor 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

O pedido de acréscimo também encontra amparo no item 28.11 do instrumento 

convocatório do Pregão Presencial n° 094/2018: 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que 
poderão reduzir o limite indicado. 

Ao analisar o requerimento da Secretaria solicitante verificou-se que a quantidade a 

ser acrescida, não ultrapassa 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicialmente contratads 

para o item solicitado, de modo que o acréscimo pretendido não extrapola o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme permitido em lei. 

Assim, entende-se que também não há óbices quanto à possibilidade de deferimento 

do pedido de supressão. 

1. - 
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Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei no 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

acréscimo ao Contrato n° 083/2018. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, in fine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 30 de Novembro de 2018. 

Fernandajjs Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

2 
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10  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 08312018 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

1°  TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 5MB SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, 

agricultor, portador da CI no 1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 5MB 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob n° 09.378.748/0001-05, Inscrição Municipal n° 537126-4, estabelecida à Rua Pasteur, no 

463, Andar 13, Água Verde, em Curitiba/PR, CEP 80250-104, fone (41) 3016-7800, por intermédio de 

seu representante legal, Sr. EDUARDO MINUZZI PASSOS, portador do RG n° 5.768.731-2 e 

inscrita no CPF sob o n° 029.712.279-79, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 094/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Acréscimo de 7,5 horas semanais de serviços privativos de médico, o valor do 

contrato passa a acrescido em R$ 2.593,75 (dois mil, quinhentos e noventa e três reais e setenta e 

cinco centavos), passando o valor global do contrato para R$ 153.001,25 (cento e cinquenta e três mil 

e um reais e vinte e cinco centavos). 

Cláusula Segunda: Em razão do acréscimo ora ajustada, o contrato passa para 37,5 (trinta e sete 

horas e meia) semanais, dividido em parcelas mensais de R$ 12.968,75 (doze mil, novecentos e 

sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 30 de novçfro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 	 SI4B SERVItS15Í4GENHARIA E 
PREFEITO EM EXERCÍCIO DEPIÊN/PR 	 MEDICINA LTDA 

CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	 Assinatu 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatu 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Vaga Pretendida: 	

24 e Fone: 

À Comissão Organizadora 

O PRESENTE RECURSO REFERE-SE A: 

de 	de2OlS. 

Assinatura do Candidato 

INSTRUÇÕES: - Somente serão analisados pela Comissão os recursos protocolados dentro dos prazos previstos e formulados de acordo com as 
normas estabelecidas no Edital, No caso de recurso às questões da prova escrita este deverá apresentar argumentação lógica e consistente, devendo, 
ainda, estar acompanhado de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação. 

Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código Identificador: 1411373F1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
. 	 EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 2 

CNPJ: 76.002.6661000140 

DATA DO ADITIVO N- DO CONTRATO N'DA LICITAÇÃO MODALIDADE CONTRATADO ADITIVO 

1. OS PRAZOS DE VIGENCIA E EXECUÇÃO DESTE 

LABORATÓRIO 	 SÃO 
CONTRAIO 	FICAM 	PRORROGADOS 	ATÉ 	II 	DE 

30/11/2018 013/20153' ADITIVO 009/2015 INEXIGIDILIDADE FRANCISCO DE PATOLOGI 
DEZEMBRO DE 2019. A PARTIR DE 31/12/2010, 

CLINICA LTDA. II - EM RAZÃO DA PRORROGAÇÃO ORA AJUSTADA, O 
CONTRATO FICA ACRESCIDO EM MAIS ES 	01000,10 
(CENTO E DOIS MIL REAIS). 

I. OS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DESTE 

LABAN LAD0RATÕRJO DE 
CONTRATO 	FICAM 	PRORROGADOS 	ATÉ 	31 	DE  

30 1 1112018 014/2015 3' ADITIVO 010/2015 INEXIOIRILIDADE ANALISES CLÍNICAS LTDA, DEZEMBRO DE 2019, A PARTIR DE 31/12/2018. 
O - EM RAZÃO DA PRORROGAÇÃO ORA AJUSTADA, 0) EPP 
CONTRATO FICA ACRESCIDO EM MAIS R$ 102.000.00 

 (CENTO E DOIS MIL REAIS). 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:DFI IFDEF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 3 

oMUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA 	DO 
ADITIVO 

N' 	DO 
CONTRATO 

N 	I)j 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE CONTRATADO ADITIVO 

I. ACRESCIMO) DE 7,5 HORAS SEMANAIS DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE LDICO, O VALOR DO 
CONTRATO PASSA A ACRESCIDO EM RE 2393,75 (DOIS MIL, QUINHENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E 

083/2018 PREGÃO 
SMB 	SERVIÇOS 	DE SETENTA E CINCO CENTAVOS), PASSANDO O VALOR GLOBAL DO CONTRATO PARA R$ 151001,25 

30/1112018 
'ADITIVO 

094/2018 
PRESENCIAL 

ENGENHARIA 	r (CENTO E CENOOENTA E T 	MIL L E UM REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS). 
MEDICINA LTDA II. EM RALÃO) DO ACRÉSCIMO ORA AJUSTADA, O CONTRATO PASSA PARA 37,5 (TRINTA L SETE HORAS 

E MEIA) SEMANAIS, DIVIDIDO EM PARCELAS MENSAIS DE ES 12.968,75 (DOZE MIL, NOVECENTOS E 
SESSENTA E OITO REAIS E SETENIA E CINCO CENTAVOS), 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:6C265321 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
EDITAL N." 35612018 - DEFERIMENTO DAS ISENÇÕES PÓS-RECURSO CONCURSO PÚBLICO N.'33312018 

www.diariomunicinal.com.br/arnp 	 380 
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REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°094/2018 1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 8MB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA 
LTDA. 
30 de Novembro de 2018 

o 

https://.pien.pr.gov.br/contratos/visuaIiza/3413/contrato-no-o42/2o17.html 	 1/1 
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[2: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N° requerimento: 22/2019 
Data: 12102/2019 

N° Processo Licitatório: Pregão Presencial n° 094/2018 
N° 	Contrato/Ata 	Reg. 
Preços:  

Contrato n° 82/2018 

Fornecedor: Clinica Maria Raquel Zurita Zambrana - ME 

Vencimento do Contrato / 
Ata Reg. Preços:  

26/02/2019 

o Aditivo solicitado: 
( )Valor 

(X) Prazo / Período: 6 meses 

( ) Quantidade(s) 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do mesmo 
e respectiva quantidade: 

Aditivo de 06 meses referente a serviços médicos. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o aditivo • pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: Caso a realização do aditivo seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou 
tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa, 

Solicitamos a prorrogação de contrato da Clínica Maria Raquel Zurita Zambrana - Me pois existe uma grande e 
crescente demanda de pacientes e partindo do pressuposto que os serviços de saúde compõem o rol de garantias 
constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que 
dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição: 
"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação." 
"Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado." 

Assim sendo, em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município deixar de atender à 
necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a saúde da população Pienense. 
E considerando também que não a previsão de um novo concurso público e não que existira uma reformulação do 
programa mais médicos. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-OCO. Fone: (41) 3632-1136 
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Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação 

Recursos () Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestaç 
	ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 

execução do serviço/obra: 
	 execução do serviço/obra: 

	

CONFORME CONTRATO 	CONFORME CONTRATO 
CONFORME CONTRATO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Angela T. B. M. Grosskopf - Secretária de Saúde 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 
Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecerjurídico 
acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e de 
regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação quanto 
a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

ÂngelT. . M. Grosskopf 
Sec*etá a de Saúde 
Decreto 03312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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IMPRtMIR 1 VOLTAR 

CAI, n na  
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 22937993/0001-65 

Razão Social: CLINICA M R ZURITA ZAMBRANA ME 

Nome Fantasia:CONSULT0RIO MEDICO MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA 

Endereço: RUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA 5 N / CENTRO / DOUTOR 
ULYSSES / PR / 83590-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/02/2019 a 12/03/2019 

Certificação Número: 2019021101101223843173 

Informação obtida em 14/02/2019, às 13:44:10, 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gavbr/Ernpresa/crf/crf/FgecFslmprjmjrpapelasp 	 111 
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PODEL JUDICIÁRIO 
(.JLJATJOA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 22.937.993/0001-65 
Certidão n ° : 167788951/2019 
Expedição: 14/02/2019, às 13:44:27 
Validade: 12/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que CLINICA M. 	E.. 	ZtJRITA ZAMBRANA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n °  

22.937.993/0001-65, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Sir:sL.5PS: 	:dt:i.tsL.1Llc.E..r 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLINICA M. R. ZIJRITA ZAMBRANA 
CNPJ: 22.937.99310001-65 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (REB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

fo 	Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 14:18:29 do dia 17/09/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16103/2019. 
Código de controle da certidão: FBE7.9FAC.2A60.F4BI 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar página 
para irnpresso 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019491675-56 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 22.937.99310001-65 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

• 	Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1410612019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.ciov.br  

PÁgina 1 de 1 

Emitido via niemel Pública (14/02/2019 13:45:00) 
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Exercício: 2019 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Nro. Certidão: 02512019 

Protocolo: 	 Requerente: 

Finalidade: SIMPLES VERIFICAÇÃO DE DEBITO 

CGCM: 000000000000001520 CLINICA M. R. ZURITA ZAMBRANA ME 

CPF/CNPJ: 22937993000165 

Endereço: RUA PEDRO GABRIEL DE OLIVEIRA 

Bairro: CENTRO 

Nro.: S/N 	Complemento: 

Cidade: DOUTOR ULYSSES 

certifico, para que produza os efeitos legais, que revendo os livros de lançamento de Impostos 
Municipais desta Prefeitura, deles não consta achar-se em débito para com a Fazenda Municipal. 

VALIDADE DE 	30 DIA(d) Welitom Souza NECkOI DÓUTOR ULYSSES - PR. 20 de fevereiro de 2019 
Fiscal de Obras 

Pref Moo. de Doutor Ulysses/PR 
- RG-49fl222 SSPPR 

Emitido Por: Welitom Souza Neckel 

o 

pttX4 - PR 
pREF. M0E0 QÇÜGIHN CONFEp£ COM 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 	 249 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor- -------- - 

	

Tipo documento 	CNPJ - 	v 	Número documento 	22937993000165 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•ENIIUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 22937993000165! 

o 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipalfail/COnsultarlrnpedidOsWeb.2SPX 	 111 



14)02)2019 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 22937993000165 

Data da consulta: 1410212019 13:46:01 

Data da última atualização: 14/0212019 04:45:09 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado  

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspen as - CEIS - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO 	LJF DO SANCIONADO 	ÔRGÂOIENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

cn 
o 

1/1 
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Certidão 

21 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 16103/2019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 14 de Fevereiro de 2019 

NEGATIVA N° 	20112019 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:  19ZTNI.142QETCX44M4U93 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

64882 22.937.993/0001-65 
ENDEREÇO 

RUA PEDRO GABRIEL OLIVEIRA, 0- CENTRO CEP: 83590000 Doutor Ulysses - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

o 

. 

http:111 92.168.1 .7:7474/esportal/strncertidao.view.Iogic?idCertidaol 1820 	 1/1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 1 0  Aditivo ao Contrato no 08212018 

Recebe esta Procuradoria jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

082/2018, decorrente do Pregão Presencial n° 094/2018, cujo objeto é a Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

o Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, a qual solicita a prorrogação do prazo contratual por mais 6 (seis) meses a partir 

de 28/02/2019, justificando sua pretensão. 

O pedido de prorrogação de prazo está amparado na Lei n° 8.666/93, a qual dispõe 

em seu artigo 57, II, que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
(...) 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; • 
É importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal ]usten Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do inc. II, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra previsão no ato 

convocatório do Pregão Presencial n° 094/2018, no item 7.1, letra d), conforme abaixo: 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) 
meses, Qodendo ser prorrogada nos termos do artigo 57. II da Lei n° 8.666/93: 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 836. 

1 
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Da análise contratual, constatamos que o pedido quanto à prorrogação do prazo 

encontra guarida na cláusula sexta, parágrafo único, do respectivo instrumento, onde estabelece que: 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Único O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) 
meses, mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666193. (grifo nosso) 

Na iminência de esgotamento dos prazos contratuais é importante que o Gestor 

Público observe alguns critérios necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a 

prorrogação seja devidamente justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Destarte, entende-se que não há óbices quanto à possibilidade de deferimento do 

pedido de aditivo de prazo. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual por mais 6 (seis) meses a partir de 28/02/2019. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, in tine. 

Por fim, frisa-se que, os critérios e a análise do mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

2 
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Piên/PR, 15 de Fevereiro de 2019. 

Fernanda Ri 	Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

o 

o 
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10  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 082/ 2018 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CLINICA MARIA RAQUEL 
ZURITA ZAMBRANA - ME 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, 

agricultor, portador da CI n° 1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNP] sob n° 22.937.993/0001-65, Inscrição Municipal n° 113, estabelecida à Rua Pedro Gabriel de 

Oliveira, s/n°, Centro, em Doutor Ulysses/PR, CEP 83590-000, fone (41) 98799-5320, por intermédio 

de seu representante legal, Sra Maria Raquel Zurita Zambrana , portadora do RG no V774206-5 e 
inscrita no CPF sob o n° 85.871.875-48, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 09432018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o presente contrato por mais 06 (seis) a partir de 27/02/2019. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação o contrato fica acrescido em R$ 82.800,00 (oitenta e dois 

mil e oitocentos reais), conforme abaixo: 

Qtde de Valor 
Período 	de Valor Máximo 

Item Descrição do serviço Profissio máximo 
Contratação Mensal 

nais Total 

Prestação 	de 	serviços 
privativos de médico pelo 
período de 40 (quarenta) 
horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.800,00 R$ 82.800,00 
atendimento no Posto de 
Saúde e/ou Programa de 
Saúde da Família.  

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de fever[eiro de 2019 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1 

	 a 
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Testemunhas: 
Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 
Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatur 	 /\ 

AssinaturaCJ 

o 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 01712019 

PROCESSO N°291/2019 

1° ALTERAÇÃO DO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 
O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. O item 8.1 passará a vigorar com a seguinte redação 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) após 
a emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes. 
S/N, Centro, Piên. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os 
itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Pién, mesmo 
QUC cm pequena quantidade. 

1) Certificado de Cadastro de estabelecimento, emitido pela SEAB/PR, 
em plena validade, conforme Lei Estadual n°9.056 de 02 de agosto de 
1989, para quem produz ou comercializa fertilizantes e conetivos: 
m) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, emitido 
pelo TRAMA, previsto pela Instrução Normativa do lHAMA n ° 31 de 
03 de dezembro de 2009, alterada pela Instrução Normativa N °  6 de 
IS de março de 2013; 

n) Registro do estabelecimento perante o Ministério da Agricultura, 
conforme Lei Ordinária 12.890 de ID dezembro de 2013; 
o) Registro de produto perante o Ministério da Agricultura, conforme 
Lei Ordinária 6.894 de 16 dezembro de 1980; 

p) Licença de operação vigente do empreendimento com o 
cumprimento das exigências do órgão ambiental responsável, podendo 
ser o IAP ou Secretaria de Meio Ambiente Municipal; • q) Registro de extração/licença ou portaria de lavras vigentes 
expedido pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 
(D.N.P.M). 

OBS: Quando a licitante não for a própria extratora, deverá ser 
apresentada comprovação de origem do produto mediante termo de 
compromisso a ser fornecido pela empresa extratora do calcário a 
empresa licitante e, neste caso, os documentos cicncados nas alíneas 
"m", "o", "p" c"q", acima descritos, deverão ser apresentados cm 
favor do emissor do termo de compromisso. 

(...) 

II. Fica alterado o item 25 do edital, conforme abaixo- 

25. 1. 0 objeto deste PREGÃO deverá ser entregue, em até 02 (dois) 
após a emissão da Nota de Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira 
Mendes, S/N, Centro, Piên. 

25.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os 
itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo 
doe em pequena Quantidade. 

III. Fica alterado o Termo de Referência conforme abaixo: 

11 EM OE5CRIÇÃO tlNII)-OE A 
PREÇO 
MXRIO -

- UNITARIO 

PREÇO 
MÁXIMO 
TOTAL 

Calcário 	Do] oiilíIico 

Inalas 	seguinies 

rompooiçõcs 	$lIIimLcaS 
01 'niaimas 	CaO - 29 a Tonelada 1310 R5 105,1111 R$ 13* 600.00 

31%, MgO 	19a21%. 
e PRNT . $5 a 90% cm 
hag de ul kg.  

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E 

TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o PRAZO DE VALIDADE da 
proposta (não inferior a 60 dias). 

H. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO 
deverá ser entregue, em até 02 (dois) após a emissão da Nota de 
Empenho na Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, S/N, Centro, Piên. 

11.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar a entregar os 
itens solicitados na Nota de Empenho no Município de Pién, mesmo 

que em pequena quantidade. 

IV. Fica alterado o item 03 da Ata de Registro de Preços, conlbrme 

abaixo: 

A DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE. 
HABILITAÇÃO fica alterada para o dia 12 de março de 2019, às 
14:00 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Pién/PR, 22 de fevereiro de 2019 

PA TRICIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código ldentificador:26F5C7B2 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN -. CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA DO 
Aflitivo 

5' 	De 
CONTRAIO 

N. 	01 
I.ICIFAÇÃO MODALIDADE CONTRATAOO .OIIIVO 

FICA 
PRORROGADO 0 
PRESENTE 
CONTRATO 	Por 
MAIS 00 	SEIS1 A 

CLINICA PARTIR 	1». 
MARIA 3i-02.2019. 

0941201$ PREOÂO RAQUEL II 	EM RAZÂII DA 22/112/21119 
1° Anl'rlvo  1194/2111 PRESENCIAI 7URFIA PRORROGAÇÁI) 0 

ZAMBR5'nNA 	. CONTRATO FICA 
ME AtRE5CIDI) 	EM 

R$ 	$291100 

OITENTA V 001$ 

MIL 	 E 
orro(ENTO5 
REAIS) 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckocz 
Código Identificador: I BEBE36B 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

RESOLUÇÃO 0112019 

RESOLUÇÃO N°01 de 2019 

Autoriza o Poder Legislativo Municipal a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar por Anulação de 

Dotaçào da Câmara de Vereadores do Municipio de 
Pinhal de São Bento, para o Exercício de 2018, e dá 
outras providências. 

Marino DeRa Giustina. Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. que lhe são conferidas por Lei. 

RESOLVE 
Au, U. Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a abrir um 

Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação para o 
exercício de 2019, no valor de RS 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), 

no Orçamento da Câmara de Vereadores do Município de Pinhal de 

São Bento, Estado do Paraná, na seguinte dotação: 

o 

www.diariomunicipal.com.hr/amp 	 205 



25102/2019 
	

Contratos - Prefeitura de Piên 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 08212018 	258 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°094/2018 1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CLINICA MARIA RAQUEL ZURITA ZAMBRANA - ME 
22 de Fevereiro de 2019 

o 

https://.pien.pr.gov.br/contratos 	 111 
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

N° requerimento: 19/2019 
Data: 12/02/2019 

N° Processo Licitatório: Pregão 94/2018 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: Contrato 83/2018 
Fornecedor: SMB Serviços de Engenharia e Medicina 

Vencimento do Contrato / Ata 
Reg. Preços:  

26/02/2019 

o QValor / 

(x) Prazo / Período: 6 meses 

O Quantidade(s) 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do mesmo 
e respectiva quantidade: 

Aditivo serviço médico privado para a Secretaria de Saúde. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o aditivo 
pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: 
A prorrogação se faz necessário visto que existe uma grande e crescente demanda de pacientes e partindo do 
pressuposto que os serviços de saúde compõem o rol de garantias constitucionais e estão intimamente ligados à 
dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição: 

"Art 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução da risco de doença e de outras agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação." 
'Art. 197 São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei; sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 
execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado." 

Assim sendo, em razão do dever de garantir os serviços de saúde 1  não pode o Município deixar de atender à 
necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a saúde da população Pienense. 
E considerando também que não a previsão de um novo concurso público e não que existira uma reformulação do 
programa mais médicos. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever aual: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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Dotação Orçamentária: 11.001.1O.301.0014.2030-3390360500 

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Sede da secretaria 

Horários: 

Conforme escala 

Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 	 Ângela 
Angela T. B. M. Grosskopf - Secretária de Saúde 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 
Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer jurídico 
acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e de 
regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação quanto 
a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

M. Grosskopf 
a de Saúde 
033/2015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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o 

o 

IMP*IMm 1  VOLTAR 

CAIS ,  a 
CAIXA ECONÔMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	09378748/0001-05 

Razão Social: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA ME 

Nome Fantasia:** 
Endereço: 	R PASTEUR 463 ANDAR 13 / AGUA VERDE / CURITIBA / PR 180250- 

104 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/02/2019 a 09/03/2019 

Certificação Número: 2019020803475749689029 

Informação obtida em 14/02/2019, às 13:21:04. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprirnirPapel.asp 	 1/1 
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PODER !TUDICIÁRT) 
JUSTIÇA DCi TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.378.748/0001-05 

Certidão n ° : 167786966/2019 
Expedição: 14/02/2019, às 13:21:21 
Validade: 12/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SMS SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

09.378.74810001-05, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previ denciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e suu st des: cncj LsL.us 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 8MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA 
CNPJ: 09.378.7481000 1 -05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/Irfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 14:40:14 do dia 2911112018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2810512019. 
Código de controle da certidão: BF2131.92D4.7D20.A56F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°019491454-05 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.378.74810001-05 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1410612019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (141OZ'2019 13:22:16) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
Çflj 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

265 

CONTRIBUINTE: 5MB SERVICOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA - ME 

CNPJ: 09.378.74810001-05 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 537126-4 
ENDEREÇO: R. PASTEUR, 463 CJ 1301 13 ANDAR - ÁGUA VERDE, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e outros 
débitos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data, nos termos do artigo 151 da Lei 
n°5.172/1966 (CTN) e Lei Complementar n° 10412001 e demais legislações aplicáveis à espécie. Constam 
em nome do sujeito passivo os débitos abaixo relacionados com sua exigibilidade suspensa. 

'Tributos Exercício(s) 

IMPOSTO 	SOBRE 	SERVIÇOS 	- 	 AUTO! 2014, 2015e 2016 
(DIFERENÇA) 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 30/0412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 6698112019 

EMITIDA EM: 	2510212019 

VÁLIDA ATÉ: 	2610312019 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 09FF.6BFF.C9C2.470E-4.A353.0525.A4B3.F524-1 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela Internet gratuitamente. 

http://www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/ 	 1/1 



1410212019 Cadastro Impedidos Licitara Contratar 

 

_ TCEPR 
- 	---s - .»; 1 -----  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

irnecedor 

	

Tipo documento 	cNPJ 	v 	Número documento 	09378748000105 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 09378748000105! 

o 

https://servicos.tce.prgovbr/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWebaspx 	 1/1 
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Detalhamento das-Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspe 	s - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPP / CNPJ: 09378748000105 

CONSULTAR 

Data da consulta: 14102/2019 13:25:52 

Data da última atualização: 1410212019 04:45:09 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 
	

NOME DO SANCIONADO 	IJE DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

h 	 1/1 
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Certidão 

268 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 16/03/2019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 14 de Fevereiro de 2019 

NEGATIVA N°: 200/2019 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 
DE FORA 

65188 	 09.378.74810001-05 
ENDEREÇO 

R PASTEUR, 463 - ANDAR 13 - AGUA VERDE CEP: 80250104 Curitiba - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Seleção e agenciamento de mão-de-obra, Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares, Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos, 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências, Outras 
atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente, Serviços de engenharia, Serviços 
de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 

Emitido por; «Equiplano Público Web» 

n 

0 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportalfstmcertidao.view.Iogic?idcertidaol 1819 	 111 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 20  Aditivo ao Contrato n° 083/ 2018 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

083/2018, decorrente do Pregão Presencial n° 094/2018, cujo objeto é a Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, a qual solicita a prorrogação do prazo contratual por mais 6 (seis) meses a partir 

de 28/02/2019, justificando sua pretensão. 

O pedido de prorrogação de prazo está amparado na Lei n° 8.666/93, a qual dispõe 

em seu artigo 57, II, que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

Ø 	 (...) 

É importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal Justen Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do inc. II, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra previsão no ato 

convocatório do Pregão Presencial n° 094/2018, no item 7.1, letra d), conforme abaixo: 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 8.666/93: 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de lldtações e contratas administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 836. 	

1 
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Da análise contratual, constatamos que o pedido quanto à prorrogação do prazo 

encontra guarida na cláusula sexta, parágrafo único, do respectivo instrumento, onde estabelece que: 

DO PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Único- O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) 
meses, mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666193. (grifo nosso) 

Na iminência de esgotamento dos prazos contratuais é importante que o Gestor 

Público observe alguns critérios necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a 

prorrogação seja devidamente justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 20  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Destarte, entende-se que não há óbices quanto à possibilidade de deferimento do 

pedido de aditivo de prazo. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2 Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual por mais 6 (seis) meses a partir de 28/02/2019. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, fim tine. 

Por fim, frisa-se que, os critérios e a análise do mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

2 
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Piên/PR, 15 de Fevereiro de 2019. 

Fernanda hsWierzynski 

OAB/PR 92.275 

o 
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20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 08312018 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 

2° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 5MB SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA E MEDICINA LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, 

agricultor, portador da CI no 1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 5MB 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob n° 09.378.748/0001-05, Inscrição Municipal n° 537126-4, estabelecida à Rua Pasteur, n° 

463, Andar 13, Água Verde, em Curitiba/PR, CEP 80250-104, fone (41) 3016-7800, por intermédio de 

seu representante legal, Sr. EDUARDO MINUZZI PASSOS, portador do RG n° 5.768.731-2 e 

inscrita no CPF sob o n° 029.712.279-79, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 094/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o presente contrato por mais 06 (seis) a partir de 27/02/2019. 

Cláusula Segunda Em razão da prorrogação o contrato fica acrescido em R$ 160.792,50 (cento e 

sessenta mil, setecentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos), conforme abaixo: 

Item Descrição do serviço 

Qtde de 

Profissio 

nais 

Período Peodo 	de 

Contratação 

Valor Máximo 

Mensal 
Máximo 

Total 

Prestação 	de 	serviços 
privativos de médico pelo 
período de 40 (quarenta) 

2 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 13.830,00 R$ 82.980,00 
atendimento no Posto de 
Saúde e/ou Programa de 
Saúde da Família.  
Prestação 	de 	serviços 
privativos de médico pelo 
período 	de 	30 	(trinta) 

3 horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 12.968,75 R$ 77.812,50 
atendimento no Posto de 
Saúde e/ou Programa de 
Saúde da Família.  

Cláusula Terceira Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato origina 
	7k 

o 

o 

12 
17/ 
/ 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 
Piên/PR, 25 	ereiro de 2019 

EDUARDO PIRES FERREIRA 	 5MB 5 	5 DE ENGENHARIA E 

PREFEITO EM EXERCÍCIO DE PIÊN/PR 	 MEDICINA LTDA 
CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

0 

O 

Testemunhas: 
Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	 Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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ANO VIII 1 N 1705 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Doroti de Fatima l'ieckocz 

Código Identificador:3289F47F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°053/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N°00912019 

Detentor da Ata: MÁXIMA ATACADISTA EIRELI - ME. 
CNP.J sob n°26.716.048/0001-94 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de fraldas, a 
serem fornecidos como Auxílio-natalidade (Benefício eventual da 
Lei Municipal n° 1109/2011), em atendimento da Secretaria de 
Ação Social e Defesa Civil. 
Valor Total: R$ 3.848,00 (três mil, oitocentos e quarenta e oito 
reais) 
Dotação Orçamentária: 1 0.003.0K244.0012.2027-3390320400. 
Data de assinatura: 27 de fevereiro de 2019. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prelèito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoci. 

Código ldenlilicador:68FFC9D8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°054/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N°00912019 

Detentor da Ata: SAVIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICOS LTDA-ME. 
CNPJ sob n°26.640.161/0001-33 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de leite em pó 
fórmula infantil, a serem fornecidos como Auxílio-natalidade 
(Benefício eventual da Lei Municipal n° 110912011), cai 
atendimento da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 
Valor Total: R$ 7.120,00 (sete mil, cento e vinte reais) 
Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400. 
Data de assinatura: 27 de fevereiro de 2019. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Adminisuação e Finanças 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercicio 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:ACA2A556 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 05512019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 00912019 

Detentor da Ata; PAPELARIA SÃO BENTO LTDA ME. 
CNP.J sob n°07.634.816/0001-16 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de fraldas, a 
serem fornecidos como Auxilio-natalidade (Beneficio eventual da 
Lei Municipal n° 110912011), em atendimento da Secretaria de 
Ação Social e Defesa Civil. 
Valor Total: R$ 28.470,00 (vinte oito mil, quatrocentos e setenta 
reais) 
Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400.  

Data de assinatura: 27 de fevereiro de 2019. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRiSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercicio 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckncz 

Código Identifleador:859EC795 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
convida a todas Autoridades Municipais, associações de bairro, 
integrantes do Conselho Municipal de Desenvolvimento, integrantes 
do Grupo de Acompanhamento e população em geral, a participar da 
3°  Audiência Pública para Revisão do Plano Diretor Municipal de 
Pián - Diretrizes para uma Cidade Susteniável, que acontecerá dia 19 
de março de 2019, as IS horas e 30 minutos naCâmaraMunicipal de 
Piên. na Rua Amazonas, n 5  170. Centro. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckoez 

Código Idenliflcador:777D0D26 

SECRETARIA DE SAÚDE 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DAT.' DO 
AIIEFIVI) 

N
. 
	DO 

CONTRAIO 
N 	DA 
LICITAÇ1.O 

MODALIDADE COSTRAIAD() nrrlvo 
FICA 

PRORROGADO 	O 
PRESE NIF 
CONTRATO 	'(IR 
VAIS 05 (SEIS) A 
PARTIR 	DL 

5MB SERVIÇOS II 	IV 	RAZ.-kI) 0/ 

DE PRORROGAÇÃO O 
fi83 IôDI O 14/EIS 

PREGÃO ENCNHARIA E CONTRATO 	FICA 
ADITIVO PRESENCIAL 

MEDICINA ACRES( ID)) 	EM 

LTDA. ES 	ISolO])) 

CENTO 
SESSENTA 	MIL 
SI rEI E RIOS 	1 
NOVENTA E DOIS 

REAIS 	 1 
CINQIEVrA 
CL NT A VOS 

cRiSTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckucz 

Código Identificador:4C t900E3 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
CONTRATO Y 015/2019 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'00712019 
CONTRATADO: IRENEU TAUSCHER 
CPF n°021.204.139-83. 
O objeto: Locação de imóvel/jazida com área de 4,98 hectares 
localizado na Estrada Municipal de acesso ao Bairro de Poço Frio 
dos Moreiras km 12,5, Poço Frio dos Moreiras, em Piên/PR, para 
extração de saibro, para utilização pelo Município de Piên, 
conforme licença previa devidamente registrada no DNPM N °  
826.23112014, limitados a 120 (cento e vinte cargas) mensais. 
O valor de RS 22.000,00 (vinte e dois mil reais), correspondendo 
em li (onze) parcelas iguais de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
Dotação: 05.001.15.4152.0005.2009-2339036 1500.  
O período de contratação inicia-se a partir da assinatura do 
contrato, encerrando-se em II (onze) meses. 
Data da Assinatura: 27 de fevereiro de 2019. 

www.diariomunicipal.eombr/amp 	 186 
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Contratos - Prefeitura de Plên 

20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 08312018 	
275 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 09412018 20  TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E SMB SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEDICINA 
LTDA. 
25 de Fevereiro de 2019 

o 

o 

https://w.pien.pr.gov.br/contratos 	 111 
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